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Orgáo Realizador do Certame: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMiCIO 
AVENIDA JOAQUIM CAVALCANTE DE  MORASS,  96 - CENTRO - REMIGIO - PB. 
CEP: 58398-000 -  E-mail:  LICITACOESREMIGIO@CMAIL.COM  -  Tel.:  (083) 33641631. 

0  Orono  Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNAJ 09.048.976/0001-09, doravante 
denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que  
fare  realizar através do Agente de Contratação, assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no 
endereço acima, As 09:00 horas do dia 30 de Julho de 2025, por meio do  site  abaixo indicado, 
licitação na modalidade Concorrência n° 00003/2025, na forma eletrônica, com  criteria  de 
julgamento menor prego por item, e sob o regime de empreitada por preço unitário; tudo de acordo 
com este instrumento e em observância a Lei Federal n 14.133, de l' de Abril de 2021; Lei 
Complementar n° 123, de :4 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa n° 73 SEGES/ME, de 30 de 
Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, almejando obter a melhor 
proposta para: EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA PÚBLICA LOCALIZADO NA RUA IDELPONSO JARDELINO 
DA COSTA NO MUNICÍPIO. 

Data de abertura da sessão publica: 30/07/2025. Horário 09:00 - horário de  Brasilia.  
Data pare inicio da fase de lances: 30/07/2025. Horário 09:01 - horário de  Brasilia.  
Local: www.portaldecomprespublicas.com.br  

1.0.00 OBJETO 
1.1.Constitui objeto da presente licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO 
DA CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA PÚBLICA LOCALIZADO NA RUA IDELFONSO JARDELINO DA COSTA NO MUNICÍPIO 
DE REMIMIO. 
1.2.As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se 
devidamente detalhadas no correspondente Termo de Referencia - Anexo I deste instrumento. 
1.3.A licitação sere realizada em um único item. 
1.4.0 critério de julgamento adotado  sera  o menor preqc, observadas as exigências contidas neste 
instrumento e seus anexos quanto as especificações do objeto. 
1.5.A contratação acima descrita, que sere processada nos termos deste instrumento convocatório, 
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de obra para suprir demanda especifica - 
FXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA PÚBLICA LOCALIZADO NA RUA TDEIRONSO JARDELINO DA COSTA NO 
MUNICÍPIO considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse 
público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 
atividades pertinentes, visando A maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
1.6.Na referida contratação  sera  concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as 
hipóteses e condições determinadas no  Art.  4, da Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados os 
benefícios estabelecidos nos  Arts.  47 e 48, por estarem presentes, de forma isolada ou 
simultânea, as situações previstas nos Incisos II e  III,  do  Art.  49, todos da Lei 123/06. 
I.7.TOdaS as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão pública 
obedecerão o horário de  Brasilia  - DP. 

2.0.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCIserCIMENTO 
2.1.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais 
de expediente: das 08:00 as 12:00 horas. 
2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Edital deste 
certame por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
encaminhar o respectivo pedido, dirigido ao Agente de Contratação, ate 03 (três) dias úteis 
antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte 
forma: 
2.2.1.No endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br. 



2.3.0 Agente de Contratação respondera aos pedidos de esclarecimentos  oil o prazo de 
ate três dias úteis, contado da data de seu recebimento, limitado ao úl tenor 
data da abertura do certame, e podere requisitar subsídios forma respo pela 
elaboração deste Edital e dos seus anexos. 
2.4.A impugnação  nap)  possui efeito suspensivo, sendo a sua  (-winces eÇ4fl4gOp n41 que 
devera ser motivada pelo Agente de Contrafação, nos autos do  process  
2.5.Acolhida a impugnação contra o Edital,  sera  definida e publicada zação 
do certame, observados os prazos fixados na norma vigente. e 
2-6-As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações se 5.3.te sitio 
eletrônico oficial do ORO e no sistema, dentro do prazo estabelecido n nculaaão 
os participantes e a Administração. 

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO 
3.1.fies participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para 
todos os fins e efeitos: 
3.1.1.ANEXO T - TERMO DE REFERENCIA - ESPECIFICAÇÕES; 
3.1.2.ANEXO TI - MODELO DE DECIARAQA0 - de não empregar menor; 
3.1.3.ANEXO  III  - MODETM DE DECLARAQA0 -  quo  a proposta compreende a integralidadc dos custos; 
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO; 
3.1.5.ANEXO V - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos; 
3.1.6.ANEXO VI - ESCUDO TÉCNICO PRELIMINAR -  ETD.  
3.2.A obtenção do Edital  sera  feita da seguinte forma: 
3.2.1.Ee1 õs endereços eletrânicos: 
3.2.1.1.WWW.REMIGIO.PB.GOV.BR; 
3.2.1.2.www.tce.pb.gov.br; 
3.2.1.2.www.portaldebompraspublicas.com.br; e 
3.0.1.4.www.gov.br/pncp.  
3.3.0 Projeto Básico referente ao objeto ora licitado esta disponibilizado junto A Comissão nos 
horários normais de expediente, ate o Ultimo dia õtil anterior a data estabelecida para 
recebimento dos envelopes habilitação e proposta, onde poderá ser examinado e obtido pelos 
interessados, inclusive em meio magnético, observados os procedimentos definidos pelo ORC. 
3.3.Salienta-se que e parte integrante do presente instrumento convocatório, na forma de anexo, 
o correspondente Estudo Técnico Preliminar - ETP, documento constitutivo da primeira etapa do 
planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor 
solução; em atendimento ao requisito de publicidade determinado na norma vigente, que exige a 
publicação conjunta desses estudos com o respectivo Edital para garantir plena transparência e 
compezitividade. 

4.0.D0 SUPORTE LEGAL 
4.1.Esta licitação reger-se-6 pela Lei Federal n° 14.133, de 11  de Abril de 2021; Lei Complemeraer 
ri ó  123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa n° 73 SECES/ME, de 30 de Setembro de 
2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; ga; 
ficam fazendo partes integrantes deste Edital,  independence  de transcrição. 

5.0. DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades do  CRC,  e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 
14.133/21, está abaixo indicado e seta considerado a partir da assinatura do Contrato: 

InIcia: 3  (tries)  dias; 
Conclusão: 6 (seis) meses. 

5.2.0 prazo de vigência do correspondente contrato  sera  determinado: 12 (doze) meses, considerado 
da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos  Arts.  ICE a 
114, da Lei 14.133/21. 
5.3.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação: 
Recursos não Vinculados de Impostos: 
2080 - Secretaria de Obras e Servicos Urbanos 
15.451.1004.1010 - Implantacao, Ampliacao ou melhoria de Obras de Infra-Estrutura Urbana 
44.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DE RECURSOS: 
500, 710. 

CODAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇA0 
6.1.A licitação será realizada à distância c om sessão pública, por meio do sistema disponível 
no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
6.2.Deverão ser observadas as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do sistema, 
disponíveis no referido sitio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização. 
6.3.Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo  Onus  decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão; e comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
6.4.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente.  
6.5.14"ão  poderão participar os interessados: 
6.5.1.Que não atendam As condições deste Edital e seus anexos; 



6.5.2.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil co essas para 

receber citação e responder  administrative  ou judicialmente; 
6.5.3.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou olucad  
ou liquidação; 
6.5.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos a ma da 

legislação vigente; 
6.5.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta li 
6.5.6.Que se nnquadrem nas vedações previstas no  Art.  14, da Lei 14 
6.6.0 presente Edital não possibilitará a participação das pessoas fi 
6.7.i vedada a participação da pessoas jurídicas reunidas em consórcio: ensão e 

complexidade do objeto desta contratacdo bem como as circunstancias o mercado 
correspondente, não requerem a associação entre proponentes, haja vista a existência de inúmeras 
empresas aptas a preencherem as condições especificas exigidas n presenLe certame. Nesse 
contexto, entende-se que a formação de consórcios acarretaria risc da dominação de mercado, 
através de pactos para eliminar a competição, reduzindo o universo d disputa, podendo retratar 
na composição entre eventuais interessados, que em vez de estabelecerem disputa entre si, 
formalizariam acordo, na figura do consócio, para suprimir a concorrência no processo, 
prejudicando, em última analise, a obtenção de proposta mais vantajosa. 
6.8. Não  sera  permitida a participação de sociedades  cooperatives.  

6.9.CONDICÕES ESPECÍFICAS: O licitante deverá atender aos requisitos abaixo e os respectivos 
comprovantes, obrigatoriamente, integrarão a documentação para fins de habilitação: 
6.9.1.Comprovação de avaliação prévia do local de execução da obra, feita através de uma das 
seguintes opções a critério do licitante: a) Declaração formal assinada pelo responsável técnico 
do licitante, em substituição da referida vistoria prévia, contendo a identificação da empresa 
e do signatário, local e data, e basicamente cm os seguintes termos: 1118 "DECLARAMOS  soh  as 
penalidades da lei, que temos conhecimento pleno das condições e peculiaridades inerentes a 
natureza dos trabalhos relativamente ao objeto da Concorrência Eletrônica n°  00003/2025, 
assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não c utilizaremos para quaisquer 
quesLionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a Prefeitura Municipal 
de Remigio - PB" A; b) Vistoria prévia ao local de execução da obra, a ser realizada pelo 
responsável técnico da empresa ate o ultimo dia útil que anteceder a licitação. 0 correspondente 
atestado de vistoria deverá ser formalmente elaborado pelo próprio licitante e assinado pelo 
seu responsável técnico, contendo a identificação da empresa e do signatário, a data que foi 
efetuada a vistoria, e basicamente com os seguintes termos: • "ATESTAMOS sob as penalidades da 
lei, que vistoriamos o local de execução da obra e tomamos pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes A natureza dos trabalhos relativamente ao objeto da Concorrência 
r  e'fânica n 00003/2025, realizada pela Prefeitura Municipal de Remigio - PB" 4. 
C.9 I No caso do licitante optar por realizar a vistoria prévia ao local de execução da obra, 
deverá comunicar ao Orgão de Contratação com a devida antecedência, observado o prazo máximo 
para realização da referida vistoria, necessária para que seja feito o devido agendamento junto 
ao setor competente do ORC que disponibilizará data e horário diferentes para os eventuais 
interessados. 
6.9.2.Comprovacdo de capacidade técnico-profissional, através da apresentação de Profissional, 
devidamente registrado no conselho profissional  competence,  detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes As 
parcelas de maior rein:rancid  QM  valor significativo do objeto da presente licitação, que foram 
determinadas nos termos da norma vigente; abaixo indicadas. 0 referido atestado, que no caso é 
representado pela Certidão de Acervo Técnico -  CAT  emitida pelo conselho profissional competente,  
so sera  acoita se acompanhada da comprovação de que o Profissional apresentado pertence ao 
quadro da empresa ou dele Cara parte case seja vencedora do presente certame. Tal comprovacdo 
poderá ser feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a critério  dc  
licitante: a) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTIPS assinada ou da ficha de 
Registro do Empregado; b) instrumento do contrato de prestação de serviços regido pela legislaouo 
civil comum, devidamente registrado no registro público, nos termos do  Art.  221, da Lei Federal 
n°  10.406, de 10 de janeiro de 2002; c)  ART  Cargo-Função ou equivalente, emitido pelo conselho 
profissional competente; d) contrato social, alteração contratual ou equivalente na forma da 
lei, quando o responsável técnico for sócio da empresa; e) certidão de registro do licitante no 
conselho profissional competente, nos termos da norma vigente, dentro da data de sua validade e 
apenas quando essa trazer a indicação expressa do referido Profissional apresentado, como 
responsável técnico da empresa; f) declaração formal assinada pelo responsável técnico designado 
pelo licitante, detentor do correspondente acervo, contendo obrigatoriamente a identificação da 
empresa e do signatário, local e data, c basicamente com os seguintes termos: 08 "DECLARO sob as 
penalidades da lei, que autorizei a apresentação do meu acervo para comprovação da capacidade 
técnico-profissional exigida na Concorrência Eletrônica n'. 00003/2025 e que integrarei o quadro 
técnico da empresa, ou lhe prestarei servicos para obra especifica, caso seda vencedora do 
referido certame, realizado pela Prefeitura Municipal de Remigio - PB" A. Serão admitidos os 
atestados  references  a execução de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior a: 6 Pavimentação 6.1 Execução de passeio em piso 
Intertravado, com bloco retangular cor natural de 20 x 10 cm, espessura de 6 cm.: m'; quand. 
previsto 179,44; acervo 311,78 6.3 Execução de passeio em piso intertravado, com bloco retangular 
cor natural de 20 x 10 cm, espessura de 10 cm. &; quant. previsto 467,19; acervo 186,58 7 
Revestimento 7.4 Revestimento em Porcelanato para parede, 19 x 90 cm.  raj; giant.  prevsto 210,83; 
acervo 84,33 8 Instalações elétricas 8.1 Poste de aço cônico continuo curvo duplo, engastado, 
h=9 m, inclusive Luminárias.  rind;  quant. previsto 7,00; acervo 3,00. 



6.9.2.1.0 referido profissional indicado pelo licitante devera  part'  c  pa o da obra, 
P 

0 
 

desde que aprovada pelo ORO. 
e sere admitida a sua substituição por profissional de experiência uperior, 1  

6.9.2.2.0 licitante poderá apresentar mais do um profissional e  at  44 •• para  corn*  li do da 

sua capacidade técnico-profissional. Folha N° 
6.5.2.3.0s licitantes que venham a apresentar o mesmo Profissional  pa provação da ja  dad  

técnico-profissional serão automaticamente inabilitados. o . 
c s 

5.9.3.Comprovação de capacidade técnico-operacional, através de  cart  4 u atestad,  410 cido 

por pessoa jurídica de direito publico ou privado, ou regularmen i•8 do nselho 

profissional competente, quando for o cano, em favor do Licitante, que de II? s e pacidade 

operacional na execução de serviços similares de complexidade ecno ca eracional 
equivalente ou superior as parcelas de maior relevância ou valor ignificativo do objeto da 
presente licitação, que foram determinadas nos termos da norma vigente; abaixo indicadas. Serão 
admitidas as certidems ou os atestados referentes A execução de obras ou serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior a: 6 Pavimentação 6.1 Execução 
de passeio em piso intertravado, com bloco retangular cor natural de 20 x 10 cm, espessura de 6 
cm.: 1112 ; guant. previsto 779,44; acervo 311,18 6.3 Execução de passeio  am  piso intertravade. 

COO, bloco retangular cor natural de 20 x 10 cm, espessura de 10 cm. m2; guant. previsto 467,19; 
acervo 186,88 7 Revestimento 7.4 Revestimento em Porcelanato para parede, 19 x 90 cm. m2; guant. 
previsto 210,83; acervo 84,33 8 Instalações elétricas 8.1 Poste de aço cônico continuo curvo 
duplo, engastado, h-9 m, inclusive Luminárias.  rind;  guant. previsto 7,00; acervo 3,00. 
6.9.3.1.0 licitante poderá apresentar mais de uma certidão ou atestado para comprovação da sua 
capacidade técnico-operacional. 

6.10.GARANTIA DE PROPOSTA: 0 licitante devera atender ao requisito abaixo e o  respective  
comprovante encaminhado por meio do sistema eletrônico, quando solicitado pelo Agente de 
Contratação, como requisito de pré-habilitação: 
6.10.1.0omprovação do recolhimento de quantia a titulo de garantia de proposta, no valor 
equivalente a R$ 3.977,46. Essa comprovação terá como referencia o momento de apresentação da 
proposta, portanto, o prazo máximo para a "prestação' da referida garantia é ate a data e o 
horário previstos para abertura da sessão pública desta licitação. Encerrada a etapa de envio 
de lances e após a avaliação da conformidade da proposta, em relação ao licitante provisoriamente 
vencedor, o referido comprovante deverá ser encaminhado por esse proponente no prazo de 2 (duas) 
horas, contado da solicitação do Agente de Contratação. Caberá ao licitante optar por uma das 
seguintes modalidades de garantia; a) caução em dinheiro ou em titulos da divida pública emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central de Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério competente; b) seguro garantia; c) fiança bancária emitida por banco 
ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil 
e devera constar expressa renúncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil; d: 
titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate  pale  valor total, sob a 
modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização regulamente 
constituídas e autorizadas pelo Governo Federal. A referida garantia, quando na modalidade 
caução em dinheiro, devera ser depositada na seguinte conta: Titular - PREFEITURA MUNTCIPAL DE: 
REMIGIO. Banco - BANCO DO BRASTL - 0001. Agencia - 2520-8. Conta Corrente - 2146-6. Na hipótese 
do respectivo comprovante bancário apresentar alguma inconsistência que  Mao  permita a conflrmação 
de deposito do valor referente A garantia, a proposta será desclassificada: 
6.10.1.1.A garantia de proposta  sera  devolvida ao licitante no prazo de 10  :day)  dias úteis, 
contado da assinatura do contrato ou da data em  due  for declarada fracassada a licitação; 
6.10.1.2.implieard execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 
cota rato ou a  Mac  apresentação dos documentos para a contratação; 
6.10.1.3.Ndo sendo comprovado o recolhimento da correspondente quantia a titulo de garantia de 
proposta conforme as disposições deste item, inclusive se for realizado posteriormente a data e 
o horário previstos para abertura da sessào pública desta licitação, a respectiva proposta será 
desclassificada. 

7.0.D0 CREDENCIANENTO 
7.1.Poderdo participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados 
no sistema eletrônico de disputa a distancia utilizado peio ORC, acessando o seguinte endereço 
eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
7.2.05 interessados deverâo atender as condições e procedimento constantes do referido  site,  
cujo credenciamento implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a 
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame. 
7.3.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados, diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do 
sistema eletrônico ou do ORC por eventuais danos decorrentes de USO indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
1.4.P de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no referido 
sistema e manté-los atualizados junto aos ormAos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, a correção ou A alteração dos registros Lao logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
7.5.A não observancia do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

BODA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 



8.1.0s licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletro 
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital,  at  
estabelecidos pare abertura da sessão pública. 
8.2.Nc cadastramento da proposta c) licitante declarara, em tema, 

reiativamente As declarações necessárias e obrigatórias, sem preju i 4 utras 
declarações previstas em legislação especifica e na Lei 14.133/21; t 
8.2.1.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital 

orno: 
mo de s  .AnJaVi-.9  

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos par dimento d eitos  
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhista egais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de aãustamento de  con  N.M4FgA14 data de 

sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de hab inidos no 
instrumento convocatório. 
8.2.2.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do  Art.  
7', XXXIII, da Constituição Federal. 
8.2.3.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos  ill  e IV, do  Art.  l' e no Inciso  III,  do  Art.  5°  da 
Constituição Federal. 
8.2.4.Que cumpre As exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiencia e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em Lei e em outras normas especificas. 
8.3.0 licitante enquadrado como Micreempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, ainda, 
em campo próprio do sistema eletrânico, que cumpre os requisitos estabelecidos no  Art.  3, da 
Lei 123/06, estando apto a usufruir do tratamento favorecido previsto em seus  Arts.  42 a 49, 

observado o disposto nos  Õó  1° ao 3°, do  Art.  40, da Lei 14.133/21: 
8.3.1.No item exclusivo para participação de micioempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedira o prosseguimento no certame, para aquele item; e 
8.3.2.Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do  camp()  "não' apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei 123/06, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 
8.4.0s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, 
até a abertura da sessao pública. 
8.5.NOo haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o 
que ocorrera somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 
8.6.Serão disponibilizados pare acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas finais, após a fase de envio de lances. 
8.7.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, a licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecera as seguintes regras: 
8.7.1.A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
8.7.2.0s lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e c intervalo de que trata o subitem anterior. 
8.8.0 valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 
fase de dispute, sendo vedado valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 
8.9.0 valor final minimo parametrizado possuirá caráter sigiloso pare os demais licitantes e 
para o ORC, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo 
e interno. 
8.10.Cabera ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitazorio e se responsabilizar pelo  Onus  decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
8.11.0 licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
8.12.A falsidade de declaração  relative  ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
as sanções previstas na Lei 14.133/21, e neste Edital. 0 Agente de Contratação poderá promove: 
diligdncia destinada a esclarecer as informações declaradas. 

9.0.D0 PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
9.1.0 licitante devera enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de 
todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação 
e exequibilidade, tais como: 
9.1.1.Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional; 
9.1.2.Quantidade; conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I; 
9.1.3.PescricAo do objeto: contendo as informações similares a especificação do Termo de 
Referência - Anexo I. 
9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
9.3.Sera cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. 
9.4.A quantidade de unidade a ser cotada esta fixada no Termo de Referência - Anexo I. 
9.5.A apresentacdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas A 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
9.6.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciárics, 
trabalhistas,  tributaries,  comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

a COM o 
horário 
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a  FrANHANIM  



9.7.0 prego ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lance;, exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear ciao,  sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
9.8.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento d 
variáveis, a cotação adequada  sera  a que corresponde á media dos 
empresa nos últimos doze meses. 
9.9.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.10.0s licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos n s cia de 
contratações publicas federais, quando participarem de licitações públi sag  
9.11.As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualque eme que possa 
identificar o licitante importa desclassificageo da proposta correspondente, sem prejUizO das 
sanções previstas neste Edital. 

10.0 DA ABERTURA DA sEssko, CLASSIFICAÇÃO  OAS  PROPOSTAS E FoRmuucio DE LANCES 
10.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
10.2.0s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, 
ate a abertura da sessão pública: 
10.2.1.Serd desclassificada a proposta que identifique o licitante; 
10.2.2.A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por Lodos os participantes; 
10.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
10.3.0 sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
10.4.0 sistema disponibilizara campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes. 
10.5.Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro: 
10.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
10.6.0s licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 
10.7.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e 
registrado pelo sistema: 
10.7.1.0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação A proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 1,00 (um real). 
10.8.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema: 
10.8.1.0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel; 
10.8.2.0 Agente de Contratação poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a 
proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo desse 
processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema. Eventual exclusão 
de proposta do licitante implica a retirada do licitante do certame, sem prejuizo do direito de 
defesa. 
10.9.Serd adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto e fechado", em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado. 
10.10.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrera o 
período de tempo de ate dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
10.11.Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor-  da oferta de valor mais baixo e os das ofertas subsequentes com valores ate 10% (dez por 
cento) superiores àquela, possam ofertar um lance final e fechado em ate cinco minutos, que sere 
sigiloso ate o encerramento deste prazo: 
10.11.1.No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu 
ultimo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance; 
10.11.2.N-do havendo pelo menos  ties  ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, ate o máximo de  ties,  
oferecer um lance final e fechado em ate cinco minutos, que  sera  sigiloso até o  encerramento 
deste prazo, observado o disposto no subitem anterior. 
10.12.Encerrados os prazos estabelecidos nos item anterior, o sistema ordenará e divulgara os 
lances segundo a ordem crescente. 
10.13.NAo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
10.14.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados,  am  tempo real, do 
valor do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
10.15.No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção 
dos lances. 
10.16.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 
superior a dez minutos, a isessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no 
sitio eletrônico utilizado para divulgação. 



10.1/Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de 
10.18.Em relação ao item não exclusivo para participação de microempres pequeno 

poste, uma vez encerrada a etapa de lances, sere efetivada a verifica omatic rte  da 

entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as m presas e as de 

pequeno porto participantes, procedendo a comparação com os vaiore PfidtialArc) a, se 

esta for empresa de maior poste, assim como das demais classificada ra o fim de 

c disposto nos  Arts.  44 e 45, da Lei 123/06. 
IDA:D.:Josses condições, as propostas de microempresas e empresas 
encontrarem na faixa de até dez por cento acima da melhor proposta 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
10.20.A melhor classificada nos termos do item anterior Rena o direito de ama última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
cinco minutos controlados pelo sistema, contados  epos  a comunicação automática para -canto. 
10.21.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno poste melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. 
10.22-No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
poste que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, sere realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
10.23.86 poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
10.24.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sere aquele 
previsto no  Art.  60, da Lei 14.133/21, nesta ordem: 
10.24.1.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato continuo A classificação; 
10.24.2.Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigagoes previstos na Lei 14.133/21; 
10.24.3.0esenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
10.24.4.0esenvolvimento peio licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
10.25.Persistindo o empate,  sera  assegurada preferência, sucessivamente, aos serviços prestados 

par: 
10.25.1.Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ORO; 
10.25.2.Empresas brasileiras; 
(0.25.3.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia rA4 Pais; 
16.25.4.Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da lei n°  12.187/09. 
1C.26.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de Contratação 
poderá negociar condições mais vantajosas,  apes  definido o resultado do julgamento: 
I0.26.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do prego máximo definido para a 
contratação; 
10.26.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes; 
10.26.3.Concluida a negociação, se houver, o resultado  sera  divulgado a todos os licitantes e 
registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo; 
10.26.4.0 Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 
(vinte e quatro; horas, envie a sia proposta atualizada, adequada ao último lance ofertado e 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários a confirmação daqueles exigidos neste Edital c já apresentados; 
10.26.5.E facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o 
prazo, ou de oficio, quando constatado que o prazo estabelecido não 6 suficiente. 
10.27.HaVendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no sistema a 
nova data e horário para a sua continuidade, observado o intervalo mínimo de vinte e quatro 
horas. 
10.28.Após a negorOacao do preço, o Agente de Contratação iniciara a fase de julgamento da 
proposta. 

11.0.DA  EASE  DE JULGAMENTO 
11.1.Encerrada a etapa de negociação, 
conformidade da proposta provisoriamente 
objeto estipulado e A compatibilidade do 
conforme definido neste Edital. 
11.2.0 Agente de Contratação poderá c 
complementar, por meio do sistema, no 
aceitação da proposta: 
11.2.1.E facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findc 
prazo, ou de oficio, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente; 
11.3.Sera desclassificada a proposta vencedora que: 
11.3.1.Contiver vícios insanáveis; 

o Agente de Contratação realizará a verificação da 
classificada em primeiro lugar quanto A adequação ao 
preço final em relação ao estipulado pare contratação, 

onvocar o licitante pare  envier  documento digital 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não 



11.3.2.NAo obedecer As especificacões técnicas contidas no Termo de Refer: o 
11.3.3.Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do prego 
contratacAO; 
11.3.4.NAo tiverem sua exequibilidade demonstrada, guando exigido pe 
11.3.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências de exos, 
desde que insanável.  
11.3.6.Ndo comprovar, guando solicitado pelo Agente de CormAratamão t a a 
titulo de garantia de proposta, nos Lermos do item 6.10 deste Editai 
11.4.SerAo consideradas inexequiveis as propostas cujos valores forem tenta 

e cinco por canto) do valor orçado  pelt,  ORC; em tal situação, não se diata 

confirmação,  sera  dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua e de, sendo- 
lhe facultado o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para apresentar, por meio do sistema 
eletrônico, a documentação que comprove a viabilidade da proposta: 
11.4.1.E facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o 
prazo, ou de oficio, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente; 
11.4.2.A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência do Agente de 
Contratação, que comprove: 
ll.4.2.1.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
11.4.2.2.Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
11.4.3.Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
:oitenta e cinco por cento) do valor orçado pelo ORC, equivalente á diferença entre este Ultimo 
e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a legislação 
vigente. 
11.5.0 Agente de Contratação poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não 
alterem a sua substancia e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
classificação. 
11.6.Havendo necessidade, o Agente de contratação suspenderá a sessão pública inclusive para a 
realização de diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas das propostas. 
FM qualquer hipótese, o seu reinicio somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência  sera  registrada em ata. 
11.7.Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta classificada  ern  
primeiro lugar quanto A adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço final em 
relação ao estimado para a contração, o Agente de Contratação verificará a documentação de 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. Antes, porem, como requisito de  

pre  habilitação,  sera  solicitado ao licitante provisoriamente vencedor a comprovação do 
recolhimento de quantia a titulo de garantia de proposta, nos term/Ds do item 6.10 deste Edital. 

12.0-DA HABILITAÇÃO 
12.1.0s documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da lictiação, serão exigidos para fins de 
habilitação, conforme as disposições dos  Arts.  62 a 70, da Lei 14.133/21. 
12.2.08 licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO: 

12.3. PESSOA JURÍDICA: 
12.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ. 
12.3.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo a sede do licitante,  

pertinence  ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
12.3.3.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. Em se tratando de Microempreendedor Individual -  

MET:  Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEL, cuja aceitação ficará 
condicionada .1/2  verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br. No caso 
de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de 
sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de filial, 
sucursal ou agencia de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agencia da sociedade simples OU empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz.  Ern  se 
tratando de sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no Pais: decreto de 
autorização para funcionamento no Brasil. Salienta-se aue os documentos relacionados neste 
subitem deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
12.3.4.Balango patrimonial, demonstraceo de resultado de exercicio e demais demonstrações 
contábeis dos dois Ültimos exercicios sociais. Os referidos documentos limitar-se-Ao  ac  ultimo 

exercicio no caso de a pessoa juridica ter  side  constituida na menos de dois anos. As pessoas 
juridicas criadas no exercicio financeiro desta licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
12.3.5.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente peia Secretaria da Receita Federal do Brasil -  RE'S  e pela Procuradoria -

Geral da Fazenda Nacional - PGEN, referente a todos os créditos tributários federais e A Divida 
Ativa da Unido - DAU por elas administrados, inclusive aqueles relativos A Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta n 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 



12.3.6.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de cert u outro 
a 

equivalente, na forma da lei. 
12 . 3 . 7 . Comprovagão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia po 
apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecido pela 
12 . 3 . 8 . Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a  Just'  
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.45 
12 . 3 . 9 . Declaragão do licitante atestando que não emprega menor de 
noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em  qua  
existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos ter 
XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo - Anexo II. 
12.3.10.Declaragão do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos pare atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, 
conforme modelo - Anexo  III.  
12.3.11.Certidão  negative  de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas. 
12.3.12.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da  Tadao,  no 
máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico: 
www.tcu.gov.br. 
1G.3.13.Registro ou inscrição, em compatibilidade como objeto do presente certame, do licitante 
e seus responsáveis técnicos frente ao conselho regional de fiscalização profissional competente, 
da região da sede do licitante. 
12.3.14.Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo V: 
12.3.14.1.Declaragdo de ciência dos termos do Edital; 
12.3.14.2.Declaração de inexistir fato impeditivo; 
12.3.14.3.Declaragdo de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC; 
12.3.14.4.Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado; 
12.3.14.5.Declaragão de cumprimento da reserve de cargo pare deficiente e de acessibilidade; e 
12.3.14.6.Declaragão de observância do limite de contratação com a Administração Pública. 

12.4.Documentagao especifica - pessoa jurídica: 
12.4.1.ComprovagAo de avaliação previa do local de execução da obra - item 6.9.1. 
12.4.2.Comprovação de capacidade técnico-profissional - item 6.9.2. 
12.4.3.Comprovaçáo de capacidade técnico-operacional - item 6.9.3. 

12.5.0s documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da solicitação do Agente de Contratação, 
prorrogável por igual período, nas seguintes situações: 
12.5.1.Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Agente de Contratação; 
ou 
12.5.2.De oficio, a critério do Agente de Contratação, quando constatado que o prazo estabelecido 
não e suficiente para o envio dos documentos exigidos. 
12.6.Sera exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor: 
12.6.1.0s documentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão 
exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 
12.7.A verificação pelo Agente de Contratação, em sitios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, pare fins de habilitação. 
12.8.Apcis a entrega dos documentos para habilitação, não  sera  permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
12.8.1.Complementagão de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes A época da abertura do certame; e 
12.8.2.Atualização de documentos cuja validade tenha expirado  epos  a data de recebimento das 
propostas. 
12.9.Na hipótese de o licitante não atender as exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
ate a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observados o prazo e os termos 
definidos neste instrumento para o envio da proposta e, se necessário, dos documentos 
complementares, adequada ao Ultimo lance ofertado: 
12.9.1.SerAo disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 
convocados para a apresentação da documentação habilitatória,  apes  concluidos eventuais 
procedimentos da Comissão de Contratação, para sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
dos documentos e a sua validade jurídica, observadas as disposições deste Edital. 
12.10.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente  sera  exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 
licitação, observando-se o seguinte procedimento: 
12.10.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta 
licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de 
habilitação, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
12.10.2.Na hipótese de haver alguma restrição relativa a regularidade fiscal e trabalhista 
quando da comprovação de que trata o subitem anterior,  sera  assegurado prazo de cinco dias 
úteis, prorrogável por igual periodo, para a regularização da documentação, a realização do 
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pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões • p ãfnes' 

com efeito de certidão negativa; 
12.10.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo  pa cal e 

trabalhista  sera  contado a partir da divulgação do resultado d A 

prerrogagâo desse prazo poderá ser concedida, a critério do Agen uaroic 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa; 
I2.10.4.A abertura da fase recursal em relagao ao resultado do certa o de 
regularização fiscal e trabalhista de que tratam os dois subitens  an  
12.10.5.A não regularização da documentação, no prazo acima previsto ia do 

direito A contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  Art.  156, sendo 

facultado ao ORO convocar os licitantes remanescentes, na ordem de  class rev gar  a 

licitação; 
12.10.6.Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte 
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,  sera  concedido o mesmo prazo para 

regularização. 
12.11.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisites, mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relação e 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
12.12-Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CilltI/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos: 
12.12.1.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, excetc aqueles 
que, pela própria natureza, comprovadamentc, for= emitidos somente em nome da matriz. 
12.13.0s documentos exigidos para fins de habilLiação no certame deverão ser organizados na 
ordem descrita neste instrumento, precedidos por indice correspondente, apresentados em 
original; ou por cópia autenticada por cartório competente, ou pelo Agente de Contratação, ou 
por membro da Equipe de Apoio ou da Comissão de Contratação; ou publicação em orgAo da imprensa 
oficial. Estando perfeitamente legiveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e 
dentro do prazo de validade, considerado o disposto neste Edital. A eventual ausência do referido 
indice não inabilitará o licitante, sendo que: 
12.13.1.A prova de autenticidade de copia de documento público ou particular poderá ser feita 
perante os agentes do ORO relacionados no item anterior, mediante apresentação de original ou 
de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 
10.13.2.00ando o documento for obtido via  Internet  sua autenticidade sere comprovada no endereço 
eletrônico nele indicado; 
12.13.3.Poderd ser utilizada, a critério do Agente de Contratação, a documentação cadastral de 
fornecedor, constante dos arquivos do ORC, pare comprovação da autenticidade de elementos 
apresentados pelo licitante. 
l2.14.Na analise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá  sonar  erros ou 
falhas que não alterem a substancia dos documentos e sua validade juridica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação. 
12.15.Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspendera a sessão pública inclusive para a 
realização de diligencias com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas  des  documnntos 
de habilitação apresentados.  Ern  qualquer hipótese, o seu reinicio somente poderá ocorrer mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência  sera  
registrada em ata. 

13.0.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
13.1.A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser 
encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Agente de 
Contratação no sistema eletrônico, e deverá: 
13.1.1.Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos, 
redigida em  lingua  portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for 
o caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu 
representante legal, com indicação: do valor global da proposta; do prazo de execução; das 
condições de pagamento; e da sua validade; 
13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, Para fins 
de pagamento; 
13.1.3-Estar adequada ao Ultimo lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos 
documentos complementares eventualmente solicitados, guando  necessaries  a confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados; especialmente de: 
15.1.3.1.Planilha de quantitativos e pregos; 
13.1.3.2.Cronograma fisico-financeiro compatível com o prazo de execução dos serviços; e 
13.1.3.3.Composição de custos unitários contendo, inclusive, o detalhamento da composição e da 
taxa de Bonificação ou Beneficio de Despesas Indiretas - BDI e dos respectivos percentuais 
praticados, bem como o detalhamento dos Encargos Sociais - ES. 
13.2.A planilha de quantitativos e preços, o cronograma físico-financeiro e a composição de 
custos unitários, deverão ser assinados por responsável técnico da empresa: 
13.2.1.Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
Proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que  Mao  haja majoracao do prego; 
13.2.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que  flan  alterem a 

substancia da proposta. 



13.3—Sera  cotado um único preço para cada item, com a utilização de  dues as, sendo 
que, nesse último caso, a indicação em contrario está sujeita a  co -se aos 
seguintes critérios: 
13.3.1.Falta de dígitos:  sera()  acrescidos zeros; 
13.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro digito excedente menor cesso  
sera  suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do digito  ant emais 
excedentes Suprimidos. 
13.4.0s pregos deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o p al  em 
algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por extenso:   

So  do 
Preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecera; 
13.4.1.Existindo discrepância entre o preço unitário e total,  result  

13.4.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o 
valor expresso por extenso; 
13.4.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo serviço, 
prevalecera o de menor valor. 
13.5.A proposta obedecera aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda As especificacaes ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro 
licitante. 
13.6.A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resulLado. 
13.7.no valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciArios, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução dos serviços; inclusive a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
13.8.A proposta final devera ser documentada nos autos e  sera  levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado: 
13.8.1.Todas as especificações do objeto cos:LA:des na proposta vinculam o Contratado. 
13.9.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet,  epos  a homologação. 
13.10.0 prazo de validade da proposta  ;Tao sera  inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de seu encaminhamento.  
13.11.Há  a possibilidade da aplicação do sorteio com critério único de desempate, após a 
aplicação dos critérios previstos no artigo 60 da lei 14.133/2021, em persistindo a situação de 
empate no julgamento do procedimento licitatorio. Com  fulcro no dispositivo do artigo 37,caput 
G. inc. da CREB/88 e no  art.  5 da lei 14.133/2021, em atenção aos princípios da vinculação ao 
edital, do julgamento objetivo, impessoalidade, eficiência, da transparência e da segurança 
jurídica, Para a aplicação do sorteio como critério ultimo de desempate, após a aplicação dos 
critérios previstos no  art.  60 da lei 14.133/2021, em persistindo a situação de empate no 
julgamento dos procedimentos licitatórios, deve haver expressa previsão no edital. Portanto o 
sorteio  sera  feito ao vivo, marcado antecipadamente no  chat,  através do  link  disponibilizado. 

14.0.DOS RECURSOS 
14.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, A anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no  Art.  
165, da Lei 14.133/21. 
14 . 2 . Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente  
certame  sera  de 30 (trinta) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas 
e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua 
intenção de recorrer. 
14.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
14.3.1.A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de precluSão; 
14.3.2.0 prazo para apresentação das razões recursais  sera  iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 
14.4.0 prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 
14.5.As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma: 
14.5.1.Em campo próprio do sistema eletrônico. 
14.6.0 recurso  sera  dirigido A autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar o alfs ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso com a sua manifestação a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
14.7.0s recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
14.8.0 prazo para apresentação de contrarrazóes ao recurso pelos demais licitantes  sera  de 03 
(três) dias fiteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
14.9.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida ate que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.10.0 acolhimento do recurso  invalids  tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento. 
14.11.0s autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte sitio: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

15.0 .DA HOMOLOGAÇÃO 



15.1.Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os rec 
o processo licitatório será encaminhado A autoridade superior, que  pode 
15.1.1.Detrminar o retorno dos autos para saneamento de irregularida 
15.1.2.Revogar a licitação por motive de conveniência e oportunidade; 
15.1.3.Proceder A anulação da licitação, de oficio ou mediante  prow  
que presente ilegalidade insanável; 
15.2.4.Adjudicar o objeto e homologar a licitação.  

empre 

a 
o 

16.O.DO CONTRATO 
16.1.Após a homologação pela autoridade superior do URU, o licitante es0AVA onvocado 
para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebime •  da f c  tee,  e 
nas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, assinar o respectivo contrato, podendo 
o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela Lei 14.133/21: 
16.1.1.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, c desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração; 
16.1.2.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela 
Administração caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitara As 
penalidades legalmente estabelecidas e A imediata perda da garantia de proposta em favor ORC: 
16.1.2.1.A regra do subitem anterior não se aplicara aos licitantes remanescentes convocados na 
forma estabelecida neste dispositivo; 
16.1.3.Cecorrido c prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
16.2.Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas condições 
estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para 
celebrar a contratação, ou instrumento hábil, nas condições propostas pelo licitante vencedor, 
sem prejuizo da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e em outras legislações 
aplicáveis. 
16.3-Na assinatura do contrato  sera  exigida a comprovação de todas as condições de habilitação 
consignadas neste Edital, que deverao ser mantidas pelo Contratado  durance  a vigência do referido 

contrato. 
16.4.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá aer 
alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as 
partes, nos casos e condições previstas nos  Arts.  124 a 136 e sua extinção, formaimente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e 
disposições dos  Arcs.  137 a 139, todos da Lei 14.133/21; e executado sob o regime de empreitada 
por prego unitário. 
16.5.Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do  Art.  124, da Lei 
14.133/21, o Contratado  sera  obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões que se fizerem nas obras, de ate o respectivo limite fixado no  Art.  125, do mesmo 
diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá 
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes. 

16.6. Garantia da contratagao; 
16.6.1.0bservadas as disposições dos autos do presente certame, será exigida a garantia da 
contratação de que tratam os  Arts.  96 e seguintes, da Lei 14.133/21, podendo o Contratado optar 
pela caução em dinheiro ou em titulos da divida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou 
titulo de capitalização; em valor correspondente a 52 (cinco por canto) do valor total da 
contmatamão: 
16.6.1.1.Será eximida garantia adicional de que trata o S  5, do  Art.  59, da Lei 14.133/21, do 
licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado 
pelo ORC, equivalente & diferença entre este último e o valor da proposta. Portanto: garantia 
adicional - 85% do valor orçado - proposta correspondente. 
16.6.2.Em caso de opção pelo seguro-garantia, a  carte  adjudicatária deverá apresentá-la, no 
prazo máximo de 31 (um)  riles,  contado da data de homologação da licitação, e anterior á assinatura 
do contrato: 
16.6.2.1.A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por 
mais 90 (noventa) dias após termino deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o 
Contratado não pague o prémio nas datas convencionadas; 
16.6.2.2.Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia no prazo fixado, 
ocorrera a preclusgo do direito de escolha dessa modalidade de garantia; 
16.6.2.3.A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes á vigência 
do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora; 
16.6.2.4.3era permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvados os periodos de suspensão contratual; 
16.6.2.5.A apólice de seguro-garantia devera ter cobertura para pagamento direto ao empregado 
após decisão definitiva em processo administrativo que apure montante liquido e certo a ele 
devido em razão de inadimplancia do Contratado, independentemente de trânsito em julgado de 
decisão. 
16.6.3.Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de sec:1r°  

on  garantia nos termos deste instrumento, deverá apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco 1 dias 
Uteis, prorrogáveis por igual  period°,  a criterio do Contratantm, contado da assinatura do 
contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou titulos 
da divida pública, fiança bancaria ou titulos de capitalização: 



16.6.3.1.Quando a garantia em dinheiro for a modalidade escolhida pelo C 
efetuada em favor do Contratante, em conta bancária especifica de  in  
ele indicada; 
16.6.3.2.0ptando por utilizar títulos da divida pública, estes deve 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de iff 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus va  cox  
definido pelo Ministério competente; 
16.6.3.3.No caso de garantia na modalidade de fiança bancaria, dever 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 82 gSP. 
16.6.3.4.Na hipótese de opção pelo titulo de capitalização, a garantia de sesteada por 
pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, 
emitido por sociedades de capitalização regulamente constituidas e autorizadas pelo Governo 
Federal. 0 titulo de capitalização devera ser apresentado ao Contratante juntamente com as 
condições gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi 
aprovado pela Superintendência de Seguros Privados SUSEF. 
16.6.4.A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não 
aceitação, o pagamento de: 
16.6.4.1.Preluizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do lido adimplemento das 
demais obrigagóes nele previstas; 
16.6.4.2.Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao Contratado; e 
16.6.4.3.0briga0as trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo Contratado. 
16.8.5.No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
devera ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
16.6.6.Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento do Contratante, o 
Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro ate a 
ordem de reinicio da execução ou o adimplemento peia Administração. 
18.6.7.Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que 
for notificado. 
16.6.8.0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação  qua  rege a matéria: 
16.8.8.1.0 emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante 
quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de clausulas 
contratuais; 
16.6.8.2.Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais 
aplicados ao contrato de seguro. 
16.6.9.Extinguir-se-A a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação 
de importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia ou anuência ao resgate do titulo 
de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de 
que o Contratado cumpriu todas as clausulas do contrato: 
16.6.9.1.A extinção da garantia na modaiidade seguro-garantia observará a regulamentação da 
Superintendência de Seguros Privados SUSEP; 
16.6.9.2.A Administração deverá apurar se há alguma pcndência contratual antes do termino da 
vigência da apólice. 
16.6.10.A garantia somente  sera  liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após 
a sua extinção por culpa exclusiva do Contratante e, guando  ern  dinheiro,  sera  atualizada 
monetariamente. 
16.6.11.0 Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista neste instrumento. 
16.6.12.0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao Contratado. 
16.6.13.A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço prevista nesta 
contratação. 

17.0.00 REAJUSTAMENTO KM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
17.1.0s pregos contratados são fixos e irreajusaAveis no prazo de um ano. 
17.2.Pentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do contratado, os pregos 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 
no índice Nacional da Construção Civil - INCC acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento 
estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da 
anualidade. 
17.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno  minim°  de um ano  sera  contado a partir 
dos efeitos financeiros do ultimo reajuste. 
12.4.NO caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença  
correspondence  Lao logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de calculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer. 
17.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste  sera,  obrigatoriamente, o definitivo. 
17.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma  het)  
possa mais ser utilizado,  sera  adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 



17.7.Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as parte o o indice 

oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de 
17.9.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao poderá 

ser realizado por simples apostila. 
17.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equill eiro, 

quando for o caso,  sera  de ate um mês, contado da data do fo taaão 
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência I s as 

disposições dos  Arts.  124 a 136, da Lei 14.133/21. 

18.0. DA COMPROVAÇÃO DE Exmarao E RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1-Executada a presente contratação e observadas as condições de adimp f0 obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, as disposições do  Art.  140, da Lei 14.133/21. 
16.2.For se tratar de obra, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 
pelas partes, quando verificado o cumprimento das  exigencies  de caráter técnica, ate 15 lquinze) 
dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo,  

sera  emitido e assinado pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, 
que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 
18.3.Serão designados pelo ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo 
contrato, nos termos da norma vigente, especialmente pare acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros pare assistência e subsidio de informações 
pertinentes a essas atribuições. 

19.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 
19.1.0brigações do Contratante: 
19.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com 
as clausulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis; 
19.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste; 
19.1.3-Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto A qualidade dos 
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado 
de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais; 
19.1.4-Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minute do Contrato - Anexo IV. 

19.2-Obrigações do Contratado: 
19.2.1-Responsabilizar-se por todos os  Onus  e obrigações concernentes à legislação fiscal, 
civil, tributaria e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a 
qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto 
contratado; 
19.2.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes As exigências do 
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento; 
19.2.3.Ndo transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante 
prévia e expressa autorização do contratante; 
19.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
respectivo processo contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando 
ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 
19.2.5.Emitir Note Fiscal correspondente A sede ou filial da empresa que efetivamente participou 
do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação; 
19.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes; 
19.2.7.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

20.0.D0 PAGAMENTO 
20.1.0 pagamento  sera  realizado mediante processo regular e em observância As normas e 
procedimentos adotados pelo ORO, bem como as disposições dos  Arts.  141 a 146 da Lei 14.133/21; 
da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 
20.2.0 desembolso máximo do periodo, não  sera  superior ao valor do respectivo adimplemento, de 
acordc com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a 
disponibilidade de recursos financeiros. 
20.3-Nenhum valor  sera  pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplencia, a qual poderá ser 
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 
20.4-Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado  Tie.°  tenha concorrido de alguma forma para o atraso,  sera  admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento ate a data correspondente ao 
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 
serão calculados com utilização da seguinte formula: EM - N x  VP  x I, onde: EM = encargos 

moratórios; N = número de  dies  entre a data prevista pare o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP  = valor da parcela a ser paga; e I - indice de compensação financeira, assim apurado: I =  

(TX  e 100) e 365, sendo  TX  = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na 
sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido 
indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer-  forma  neap  



possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que  vie  a  nado pela 

legislação então em vigor. 

21.0. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
21.1.0 licitante ou o Contratado  sera  responsabilizado administrati ti¡f efesa 

no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no  Art.  15  al  serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos defi 
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência apl c exclusiv i pela 

infração administrativa de dar causa A inexecuçâo parcial do contrato, 
a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero r cento) 

aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na u à objeto da 
contratação; c - multa de 107 (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 
infrações administrativas previstas no retendo  Art.  155; d - impedimento de licitar e contatar 
no âmbito da Administração Publica direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de trds anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos  IT, ITT,  IV, V. VI e VII do caput do referido  Art.  155, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo minimo de três anos e  maxima  de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido  Art.  155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos  IT, TIT,  TV, V, VI e VII do caput do 
mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no S 4' 
do referido  Art.  156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
21.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias 
após a comunicação ao Contratado,  sera  automaticamente descontado da primeira parcela do 
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórias de 1% (um por 
cento) ao més, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

22.0. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 
22.1 As partes contratantes deverão cumprir a Lei n© 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que e a 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LCPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a 
partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
22.2.0s dados obtidos sorente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do  Art.  6, da Lei 13.709/18. 
22.3.E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
22.4.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo :V 

23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.I.Todas as referencias de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão 
publica observarão o horário de  Brasilia  - DE. 
23.2.A homologação do resultado desta Licitação não implicara direito A contratação. 
23.3.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do ORC, o principio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
23.4.0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o  

CRC  não  sera,  em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatario. 
23.5.Parvi todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, 
excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-a o do vencimento. 56 se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente no ORC. 
23.6.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principias da isonomia 
e do interesse público. 
23.7.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais pecas que 
compõem o processo, prevalecerá as do Edital. 
23.8.0 Edital e seus anexos também estão disponibilizados na integra no endereço eletrônico: 
vóó.portaldecompraspublicas.com.br; no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP; e poderão 
ser lidos, c quando for o caso obtidos, mediante processo regular e observados os procedimentos 
definidas pelo ORC, no endereço: Avenida Joaquim Cavalcante de Morais, 96 - Centre - Remigio - 
PB, nos horários normais de expediente: das 08:00 as 1200 horas; mesmo endereço e horário nos 
quais os autos do processo administrativo permanecerão  cam  vista franqueada aos interessados. 
23.9.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluido qualquer outro, o 
foro  competence  e o da Remigio, Estado da  Paraiba.  
23.10.5era divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
23.11.Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrario. pelo Agente de Contratação. 

Remigio - PB, 08 de Julho de 2025. 



CLENILDO DA SILVA TORRES 
Secretário 



PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA 

PROJETO BÁSICO - Lei n°14.133, de P de abril de 2021 

OBRA - LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

REMIGIO-PB 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na execução da construção de uma praça pública, 

no município de Remigio — PR, atendendo a necessidade da comunidade; 

1.2. Contratação de empresa para execução da obra de construção de uma praça pública, 

previsto a implantação de  areas  pavimentadas para circulação de pedestres, execução de paisagismo 

com arborização e gramado, bem como a instalação de mobiliários urbanos e equipamentos de lazer. 

localizada na rua ldelfonso Jardelino da Costa, no município de Remigio-P13. 

13. 0 objeto da licitação tem a natureza de Obra, conforme inciso XII, artigo & da lei 

14.133/2021. 

1.4. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na planilha 

orçamentaria que consta  ern  documento especifico. 

1.5. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitária 

1.6. A presente contratação  sera  executada seguindo a regência da Lei n'2 14.133, de 2021. 

1.7. 0 prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, com base 

no artigo 111, da Lei 14.133, de 2021. 

0 prazo de execução é de 6 (seis) meses. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em documento 

especifico de justificativa técnica. 

3. DESCRICAO DA OBRA 

3.1. Construção de praça pública no município de Remigio-PB; 

Execução de pavimentação em piso intertravado; 

3.3. Implantação de  passel°  em concreto com acessibilidade; 

3.4. Instalação de equipamentos urbanos e de lazer (pergolado, bancos, gangorras e balanços); 

15 erviças de paisagismo e urbanização; 
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4. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de uma obra, a ser contratada mediante licitação, na modalidade Concorrência do 

tipo Menor preço. 

4.2. Será permitida a participação e contratação de Consórcio de empresas para a execução do 

objeto, desde que os acervos técnicos das consorciadas, consideradas individualmente, preencham as 

condições e exigências técnicas contidas neste Projeto Básico; 

4.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n" 9.507, de 

21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no  art.  39  do 

aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

411. A execução do contrato não gerará vinculo empregaticio entre os empregados da  

Con  tratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade 

e subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Os requisitos da contratação abrangem habilitação jurídica, de regularidade fiscal e 

trabalhista, alem de qualificação técnica e operacional, os quais encontram-se regulamentados no 

edital ou em documento espedfico. 

6. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

6.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos. 

Habilitação jurídica 

6.1.1 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EWELL 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

61.2 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.9 77, 

de 18 de março de 2020 

61.3 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
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Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatOrio de seus 

administradores; 

6.1.4 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde  tern  sede a matriz. 

6.1.5 Empresas Estrangeiras: As empresas estrangeiras quenãofuncionem no Pais deverão 

apresentar documentos equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder 

Executivo federal, conforme disposto no  art  70, parágrafo único, da Lei n8 14.133/2021 

6.1.6 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

6.1.7 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso. 

6.1.8 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RF13) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGI418), referente a todos os créditos 

tributários federais e a• Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ni) 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

6.1.9 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

6.1.10 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei  if  5.452, de 18 de maio de 1943'  

6.1.11 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicilio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto 

contratual; 

6.1.12 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, 

relativa a atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 



6.1.13 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condiçao mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma datei 

6.1.14 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal. 

6.1.15 Trabalho de Menores: 

6.1.15.1 declaração do Concorrente, conforme o Decreto Federal no 4.358/2002, de que 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, ressalvado na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

Qualificação Econdmico-Financeira 

6.116 certidão negativa de insolvência civil expedida pelodistribuidor do domicilio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação, ou de sociedade simples; 

6.1.17 certiclao negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 

sede do fornecedor - Lei n9 14.133, de 2021,  art.  69, caput, inciso II); 

6-1.18 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercidos sociais, comprovando: 

6.1.18.1  indices  de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente  (LC),  e Solvência Geral  (SG)  

superiores a 1 (um); 

61.182 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contabeis 

pelo balanço de abertura; e 

61.18.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao Ultimo exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída ha menos de 2 (dois) anos. 

6.1.18.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital 

- ECD ao  Sped.  
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61.19 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer 

dos  indices  de Liquidez Geral  (LC),  Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC), 

sera  exigido para fins de habilitação patrimônio liquido mínimo de 100/o (dez) por 

cento do valor total estimado da contratação. 

6.1.20 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a iodas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei n2  14.133, de 2021,  art.  65, §12). 

6.1.21 0 atendimento dos  indices  econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da  area  contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

6.1.22 Justifica-se as exigências citadas anteriormente objetivando evitar paralisações, 

descontinuidade de serviços, rescisões contratuais, entre outros problemas que 

podem ocorrer em uma obra de infraestrutura, caso a empresa contratada não possua 

solidez econamico-financeira adequada. A capacidadefinanceirada empresa  it  crucial 

para assegurar que ela tenha os recursos necessários para manter o fluxo de caixa, 

cumprir  corn  suas obrigações contratuais e absorver eventuais imprevistos durante a 

execução da obra. A falta de solidez econômico-financeira pode acarretar prejuízos 

significativos ao projeto, comprometendo a eficiência na aplicação dos recursos 

públicos e a conclusão da obra nos prazos estipulados. 

Qualificação Técnica 

6.1.23 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

6.1.23.1 A declaração acima poderá ser subsbituida por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades cia contratação. 

6.1.24 Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia) em plena validade, conforme as  areas  de atuação previstas 

no Projeto Básico. 

r. 
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6.1.24.1 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da 

apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro 

perante a entidade profissional competente no Brasil. 

61.25 Apresentação do(s) profissionalLis) indicado(s), devidamente registrado(s) no 

conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica 

por execução de obra ou serviço de características semelhantes. 

6.1.26 0(s) profissional(is) indicado(s) deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 

contrato, e  sera  admitida a sua substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

6.1.27 Comprovação de aptidão para execução de serviço de requalificaçâo e construção de 

espaço público equivalente ou superior  corn  o objeto desta contratação, ou como item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 

de direito publico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso. 

7. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

7.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou 

obrigações da contratada, estudo técnico preliminar e/ou no edital, como requisito previsto  tin  lei 

especial. 

8. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

8.1. De acordo com a Lei ri1  14.133/2021, em seu  art.  63, §21, permite a substituição da vistoria 

por uma declaração formal assinada pelo resportsável técnico do licitante, atestando o 

conhecimento pleno das condições do local 

82. No entanto, quando os licitantes optarem por realizar vistoria prévia, a Administração 

deverá disponibilizar data e horário diferentes para os eventuais interessados. 

8.3. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar 
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vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para 

esse fim, de segunda à sexta-feira, das 07 horas As 13 horas, desde que realizado agendamen to. O 

agendamento devera ser efetuado por meio do  email  da Satetaria de Obras e Urbanismo do 

Município de Remigio (secretariaobrasderemigioftmail.corn), com antecedência  minima  de 24 horas 

da data pretendida. Na solicitação deverá constar o nome da empresa licitante, a sugestão de dia para 

realização da visita (a qual pode ser ajustada em acordo com o serviço designado),  alert  do nome dos 

representantes da empresa que farão a visita e contato telefônico para retorno. 

8.4. 0 prazo para vistoria iniciar-sea  no dia útil seguinte ao da pubbcaçao do Edital, 

estendendo-se ate o dia  Uhl  anterior a data prevista para a abertura da sessão pública. 

8.4.1. l'ara a vistoria o licitante, ou o seu representante legal,  eleven)  estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica para construção da praga pública: 

Descrição da Fase 

Parcela do projeto (%) 

SERVIÇOS PRELIMINARES 14,81% 

MOVIMENTO DE TERRA 4,10% 

FUNDAÇÕES 9,33% 

ESTRUTURAS 2,59% 

ALVENARIA 2,49%  

PAVIMENTAÇÃO 36,88% 

REVESTIMENTO 12,36%  

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 10,88% 

PAISAGISMO 1,21% 

DIVERSOS 5,36% 
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2,95%  

   

              

 

IMPERMEABILIZAÇÃO 

     

0,78%  

 

PAISAGISMO 

       

0,49% 

 

SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

  

2,74% 

              

         

TOTAL: 

  

100% 

              

              

97. A execução dos serviços  sera  iniciada :15 (quinze) dias corridos, contados apas a assi natu To 

do contrato, cujas etapas observarão o cronograma anexo a este projeto básico. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo  corn  

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

102. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando as apontamentos 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma 

físico- financeiro; 

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, 

em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP n°5/2017; 

10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

10.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

61. 
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somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 

previr o atendimento direto; 

10.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

106.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,  median le  a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação cem relação 

função especifica para a qual o trabalhador foi contratado; 

10.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 

ou entidade responsavel pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 

passagens. 

10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

10.9. Cientificar o órgão de representação judicial do município de Remigio para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

10.10. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

10 10.1. as  built,  elaborado pelo responsável por sua execução; 

10.10.2. comprovação das ligações definilivas de energia, tigua, telefone e  gas;  

10.10.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

10.10.4. carta "habite-se, emitida pela prefeitura; 

10.10.5. certidão negativa de débitos previdenciários especifica para o registro da obra junto ao 

Cartório de Registro de Imóveis; 
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10.11. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as  built",  especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento do serviço e notificações expedidas; 

10.12. Fiscalizar o cumprimento  des  requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo  art.  63, da Lei n° 14.133, de 2021. 

11, OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Executor; o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das clausulas contratuais, elem de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 

11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 

devidos a Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.3.1. A responsabilidade de que trata o subitern anterior inclui a reparação por todo e qualquer 

dano causado a Prefeitura Municipal de Remigio e, devendo,  ern  qualquer caso, a contratada ressarcir 

imediatamente a Administração  ern  sua integralidade; 

11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, 

em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

11.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do 

artigo 7' do Decreto n°7.203, de 2010; 

11.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
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Fornecedores — SICAF, a empresa contratada devera entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mas seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e a Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Receita Municipal 

ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS— CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas — CNITT, conforme alínea "e do item 10.2 do Anexo VIII-B da 1N 

SEGES/N411  n. 5/2017; 

11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdencifirias, tributarias e as demais previstas em legislação 

especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade   a Contratante; 

11.7.1. A Administração Pública não se vincula as disposições contidas em Acordos, Dissidios ou 

Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 

resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não 

previstos em lei, tais como valores ou  indices  obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 

bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro)horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.9 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar 

no trabalho 

11.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem corno aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

11.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 
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11.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário a execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

11.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 

e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no 

prazo determinado. 

11.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legisiação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo. 

11.16. No permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei n8 13.146, de 2015 

11.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obfidas cm decorrência do cumprimento do 

contrato; 

11.20. Arcar como  emus  decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 

como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementa-las, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do  art.  105 da Lei n9 14.133, de 2021; 
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11.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 

11.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e fonologia adequadas,  corn  a 

observância as recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

11.23. Assegurar A CONTRATANTE, em conformidade como previsto no s-ubitem 6.1, "a" e 

do Anexo VII— F da Instrução Normativa SEGES/MP n°5, de 25/05/2017: 

1123.1. 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre 

as eventuais adequações e atualizaç que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada 

parcela, de forma permanente, permitindo a Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem 

limitações; 

11.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congéneres, e de todas os demais produtos geradas na execução do 

contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiras subcontratadas, ficando proibida a sua utilização 

sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções 

civis e penais cabíveis. 

11.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da 

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

11.25. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço; 

11.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional; 

11.27. Atender As solicitações da Contratante quanto à substituição das empregados a  tondos,  no 

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos  ern  que ficar constatado descumprimento das 
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obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico; 

1128. Instruir seus empregadosquantoà necessidade de acatar as Normas Internasda Contratante; 

11.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 

a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar a 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de funçao; 

11.30. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 

representa-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 

compromissos assumidos; 

11.31. Instruir os seus empregados, quanto a prevenção de incêndios nas  areas  da Contratante; 

11.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 

se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

11.32.1. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CA1J-BR as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos 

das normas pertinentes (Leis números 6.496/77 e 12378/2010); 

11.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

11.34. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, 

as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados a Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto 

11.35. Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 

instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados 

com materiais defeituosos ou com vicio de construçâo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data 

de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
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11.36. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo II do Decreto nc 

5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável 

- PMES devidamente aprovado  petit  órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 

SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgao competente do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNA M A; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de 

biomassa florestal, definidas em normas especificas do órgão ambiental competente. 

11.37. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados  ern  cada 

etapa da execução contratual, nos termos do artigo 40, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/M I' n` 

1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, conforme ocaso: 

11.37.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 

florestais; 

11.37.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 

produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencial  men  te 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 

inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, 

conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBANLA n5  5, de 

15/03/2014, e legislação correlata; 

11.37.3. Documento de Origem Florestal — DOF, instituído pela Portaria n` 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa MAMA n" 21, de 24/12/2014, 

quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e 

armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória. 

11.37.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizadas na execução contratual 

tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá 

apresentá-lo, em complementação ao DOE., a fim de demonstrar a regularidade do transporte c 

armazenamento nos limites do território estadual. 

1138. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 
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civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 40, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

11.38.1. 0 gerenciamento dos resíduos originários da contratação devera obedecer as 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao  

organ  competente, conforme ocaso; 

11.38.2. Nos termos dos artigos 3' e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 

CONTRATA DA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

11.38.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): 

deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos 

classe A de reservação de material para usos futuros; 

11.38.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a  areas  de armazenamento temporário, sendo dispostos de 

modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

11.38.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias 

ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua recidagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas especificas; 

11.38./4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à sonde): 

deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados  ern  conformidade  corn  as normas 

técnicas especificas. 

1138.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos,  areas  de -bota fora", encostas, corpos d'água, 

lotes vagos e  areas  protegidas por Lei, bem como em  areas  não licenciadas; 

11.38.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 
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Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de  Residues  da 

Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovara, sob pena de multa, que lodos os 

resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos,  ern  conformidade 

com as normas da Agencia Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABM NBR ns. 15.112, 15.113, 

15.114, 15.115e 15.116, de 2004. 

11.39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

1139.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 

deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n` 

382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo como poluente e o tipo de fonte; 

11.39.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 

Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNI, 

ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 

- Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira  dc  Normas Técnicas - ABNT, nos 

termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlate; 

1139.3. Nos termos do artigo 41, § 3', da Instrução Normativa SUTITMPOC n° 1, de 

19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir 

a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados 

naturais, inserindo-se na planilha de formação de pregos os custos correspondentes; 

11.39.4. A Contratada deverá  observer  as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão 

dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei ré 12.305, de 2010 — Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, artigos  Ye  10` da Resolução ré)  307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio 

Ambiente — CONAMA, e Instrução  Normative  SLTI/MPOC n° 1, de 19/01/2010 

11.40. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 

de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos 

ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda 

que ocorridos em via pública junto à obra. 
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1141. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade 

dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento 

previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos; 

11.42. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone  etc),  bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais 

e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 

serviços e atividades concluídas  (ex.:  Habite-se, Licença Ambiental de Operação  etc.);  

11.43. No caso de execução de obras: 

11.43.1. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento 

das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da 

contratada que efetivamente participarem da execução do contrato; 

1143.1.1. Em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e para  corn  o FGTS, haverá retenção do pagamento da fatura mensal,  ern  valor 

proporcional ao inadimplennento, até que a situação seja regularizada e não havendo quitação das 

obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o 

pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da 

execução dos serviços objeto do contrato; 

1143.2. Subcontratar somente empresas que aceitem expressamente as obrigações 

estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MP IV 6, de 6 de julho de 2018. 

1143.3. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras - CNO da Receita Federal do 

Brasil em até 30 (trinta) dias contados do inicio das atividades, em conformidade  corn  a Instrução 

Normativa RFB n2  1845, de 22 de novembro de 2018. 

11.44. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a 

participaçãona licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância dolicitante ou contratado 

com a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas 
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ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, e memoriais dos projetos 

não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos 

termos do  art  13, H do Decreto n. 7.983/2013. 

11.45. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 

assinatura do contrato, a contratada devera participar de reunião inicial, devidamente registrada  ern  

Ata, para dar inicio à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que 

estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestor do contrato, o 

fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da érea requisitante, o 

preposto da empresa e os gerentes das  areas  que executarão os serviços contratados. 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1 E permitida a subcontratação parcial do objeto, ate o limite de 30% (trinta por cento) do 

valor total do contrato, nas seguintes condições:  

12.1 E vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação. 

12.1.2. Não serão permitidas subcontratações para a totalidade das atividades realizadas para 

conclusão do objeto. 

12.1.3. A empresa subcontratada deverá cumprir todos os pré-requisitos de qualificação aplicados 

a empresa licitante indicados nos critérios estabelecidos no Edital da licitação. 

1/2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar  

sea  subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

12.2.1. No caso de obras, somente  sera  autorizada a subcontratação de empresas que 

expressamente aceitem o cumprimento das clausulas assecuratórias de direitos trabalhistas, previstas 

na Instrução Normativa SEGES/N5P n°6, de 6 de julho de 2018. 

12.3. Em qualquer hipótese de subccmtratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento 
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das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo a 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

19. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no artigo 125 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

149. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 

deles, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

14.3. 0 representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ 1° e 2° do  art.  117 da Lei IV 14.133, de 2021. 

14.4. 0 descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada, sobretudo quanto as obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 

sanções  ad  m  in  istrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em 

rescisão contratual, conforme disposto nas artigos 115 e 156 da Lei  re°  14.133, de 2021. 

14.5. As atividades de gestão e fiscalizaçãoda execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 
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único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o dosempenho de todas as ações 

relacionadas á Gestão do Contrato. 

14.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

14.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

14.8. 0 fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução 

do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizada. 

14.9. Em hipótese alguma,  sera  admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação 

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

14.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador. 

14.11. Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, 

alem dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as 

regras previstas no ato convocatório. 

14.12. 0 fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se foro caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços. 

1113. No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização: 
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1413.1. solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os documentos 

comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciarias dos empregados alocados na execução 

da obra, em especial, quanto: 

14.13.1.1. ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e 

decimo terceiro salário; 

1413.1.2. à concessão de ferias remuneradas e pagamento do respectivo adicional; 

14.1313. à concessão do auxílio-transporte, auxilio-alimentação e auxílio-saúde, quando for 

devido; 

1413.1.4. aos depósitos do EGTS; e 

1413.1.5. ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciarias dos empregados 

dispensados até a data da extinção do contrato. 

14.132. solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que verifiquem se as 

contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio da 

apresentação de extratas, de forma que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao 

final de um ano da contratação, o que nàbinspeclird que a análise de extratos possa ser realizada mais 

de uma vez em relação a um mesmo empregado; 

14.13.3. oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indicio de Lrregularidade 

no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdencidrias e para com o FGTS; 

14.13.4. somente autorizar a subcontratação se as obrigações estabelecidas na Instrução 

Normativa SEGES/MP ng 6, de 6 de julho de 2018 forem expressamente aceitas pela subcontratada 

14.14. As disposições previstasnesta cláusula não excluem o disposto no Ai-Rao VTR  da instrução 

Normativa SEGES/MP ng 05, de 2017, aplicável no que for pertinente a contratação. 

14.15. A fiscalização de que trata esta cliusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultanie de 

imperfeições técnicas, vidos redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

Secretario Muniz
t 

 I
nt 

 
Obrase Serviços U 

REMNIO iT" 



inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o  art  120 da Lei re2 14.133, de 2021. 

15. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO PARA FATURAMENTO 

15.1. A avaliação da execução do objeto uhlizará o disposto nesta seção. 

15.2.  Sera  indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso Se constate que o Contratado: 

15.2.1. não produziu os resultados acordados; 

15.2.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade  minima  exigida as atividades 

contratadas; ou 

15.2.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

os utilizou com qualidade ou quantidade inferior A demandada. 

15.3. A aterigão da execução contratual para fins de pagamento considerara os critérios estabelecidos 

na medição. 

Do recebimento 

15.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentara a medição prévia dos serviços executados no período, por meio 

de planilha e memória de calculo detalhada. 

15.4.1. lima etapa  sera  considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 

totalidade. 

15.4.2. 0 contratado também apresentara, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da 

execução contratual, quando for o caso. 

15.5.0s serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta)dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo.  (Art.  140, I, a , da Lei ne 14.133 e  Arts.  22, X e 23, X do Decreto 111' 

11.246, de 2022). 

15.51. 0 prazo da disposição acima  sera  contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado  coin  a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 

parcela a ser paga. 
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15.5.2. 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

técnico.  (Art.  22, X, Decreto n2  11.246, de 2022). 

15.5.3. 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das  exigencies  de 

caráter administrativo.  (Art.  23, X, Decreto  re  11.246, de 2022). 

15.5.4. 0 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 

1555. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato ire apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for 

o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento 

de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 

gestor do contrato. 

1556. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de  urn  a ser feito, com a entrega do Ultimo. 

15.5.7. 0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, es suas  

expenses,  no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vidos, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo 5 fiscalização 

não atestar a Ultima e/ou única medição de serviços  at  que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisória 

155.8. A fiscalização não efetuará o ateste da Ultima e/ou única medição de serviços ate que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório.  (Art.  119 c/c  art.  140 da Lei n2  14133, de 2021). 

15.5.9. 0 recebimento provisório também ficare sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e e entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

15.5.10 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuizo da 

aplicação das penalidades. 

15.6. Quando a fiscalização for exercida por um  Calico  servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em rela0o 

fiscalização técnica e  administrative  e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

15.7.0s serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
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recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, apos 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo os seguintes procedimentos: 

15.7.1. Emitir documento comprobatorio da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas 

peto contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado  ern  

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento  (art.  21, VIII, Decreto n°11.246, de 2022). 

137.2. Realizar a analise dos relatórios e de toda a documentação apresentada peta fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidaçãoe o pagamento da despesa, indicar 

as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 5 CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

15.73. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,  

coin  base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

15.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

15.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e  

gestic,.  

15.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 5 dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do  art  143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

15.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

15.10.0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

15.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de trinta dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

15.12.0 prazo de que trata o item anterior será reduzido 5 metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
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de que trata o inciso TI do  art.  75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

15.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a  Nola  Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I) o prazo de validade; 

II) a data da emissão;  

III) as dados do contrato e do órgão contratante; 

IV) o período respectivo de execução do contrato; 

V) o valor a pagar; e 

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reinicianda 

se o prazo alias a comprovação da regularização da situação, sem  Onus  ao Contratante. 

15.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou S documentação mencionada no  

art.  68 da Lei nt 14.133/2021. 

15.16. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

15.16.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

15.16.2. identificar possível razão que impeça a participação  ern  licitação/contratação no Smbito 

do árgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

15.17. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado,  sera  

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do Contratante. 

15.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante devera 

comunicar aos árgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a inadimplamia do 

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

15.19. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 

defesa. 

15.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizadas normalmente, até que 
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se decida pela rescisào do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao S1CAF. 

Prazo de pagamento 

15.21.0 pagamento  sera  efetuado no prazo máximo de até trinta dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

15.22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice Nacional de Custo da Construção (1NCC) de correção monetária. 

Forma de pagamento 

15.23. 0 pagamento  sera  realizado por meio de ordem bancaria, para  CI  édito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo Contratado. 

15.24.  Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

15.25_ Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

75.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

15.26. 0 Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar  

if  123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado a apresentação de comprovação por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

Reajuste 

15.27. 05 preços inicialmente contratados são fixos e irreajustiveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, considerando as planilhas referenciais elaboradas com base no 

SINAPI/SICRO. 

15.28. Após ointerregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, as preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pdo Contratante, do indice Nacional de Custo da Construção 

(INCC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e condo idas após a ocorrência da anualidade. 

15.29. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sera  contado a partir 

das efeitos financeiros do último reajuste. 

15.30. No caso de atraso ou não divulgação do(s)indice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
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Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m)  divulged  o(s) o(s)índice(s) definitivo(s). 

15.31. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serkdo), obrigatoriamente,o(s) 

definitivo(s). 

15.32. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(cm) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

15.33. Na a usância de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

15.34. 0 reajuste  sera  realizado por apostilarnento. 

Cessão de crédito 

15.35. É admitida a cessão fiduciária de direitos credificios  corn  instituição financeira, nos termos e de 

acordo  corn  os procedimentos previstos na constituição em vigor, conforme as regras deste presente 

tópico. 

15.36. A eficácia da cessão de crédito,  ern  relação à Administração, esta condicionada à celebração de 

termo aditivo ao contrato administrativo. 

15.37. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 

crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam A regularidade fiscal e 

trabalhista do cessionário, bem como A certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 

licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a legislação  ern  vigor, ou de receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o  art.  12 da Lei  nit  8.429, de 1992, nos 

termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

15.38. 0 credito a ser pago a cessionária é exatamente aquele que seria destinado  tit  cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e 

exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime 

jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de 

pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando 

for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração (Instrução Normativa 

53, de 8 de julho de 2020 e Anexos). 

15.39. A cessão de credito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 
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15.40. A avaliação da execução do objeto utilizara disposto neste item, devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 

CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade  minima  exigida 

as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliza-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.41. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

15.41.1. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um cm mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 117 e 140 da Lei ric 

14.133, de 2021. 

1531.2. 0 representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

15.413. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada  corn  base nos 

critérios previstos neste Projeto Básico. 

15.42. Nos termos do item 1, do Anexo VLITA da Instrução Normativa SEGES/MP ré 05, de 2017,  

sera  indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

15.42.1 não produziu os resultados acordados; 

15.42.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou  corn  a qualidade  minima  

exigida; 

15.42.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou- os com qualidade ou quantidade inferior ã demandada. 

15.43. As condições de pagamento serão realizadas conforme as regras estabelecidas na minute 

do contrato, anexada ao edital do certame. 

16. DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO 

OBJETO 

Secretorio Municipal de In'; 
2, 

‘-r 
ObraseServitrethbonm lik‘111_M,  REmigio 



16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada etapa de execução prevista no 

cronograma físico- financeiro deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo da respectiva 

etapa, nos termos abaixo: 

16.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, a Contratada apresentará a medição previa dos serviços executados no período, através 

de planilha e memória de cálculo detalhada. 

16.1.2. Uma etapa  sera  considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

16.1.3. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatorios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da  exec-110o 

contratual, quando for o caso. 

16.2. 0 recebimento provisório  sera  realizado pela equipe de fiscalização após a entrega da 

documentação acima, da seguinte forma: 

16.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com 

a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques 

revisões finais que se fizerem necessários. 

16.2.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

16./3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de servigos ate que sejam sanadas todas as eventuais pendencias que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 
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16./3.1. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

16.2.3.2. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer 

das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

162.3.3. Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento, o fiscal administrativo 

deverá verificar as rotinas previstas no Anexo da IN SEGES/MP 5/2017, no que forem 

aplicáveis à presente contratação, emitindo relatório que  sera  encaminhado ao gestor do contrato; 

16.2.4. No prazo de até 75 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado 

em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

16.2.4.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

16.2.5.  Sera  considerado como ocorrido o recebimento provisório  corn  a entrega do relatório 

circurtstandado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do Ultimo. 

16.2.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 

esgotamento do prazo. 

16.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, 

Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 

execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

16.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as dal:Islaas 

contratuais pertinentes, solicitando à  CON ÇRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

16.3.2. Emitir TermoCircunstanciadopara efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
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com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

16.13. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

16.4. Nos contratos de escopo o recebimento da última etapa de execução eqthvale ao 

recebimento cio objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma: 

16.4.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes  ern  ate 15 (quinze) dias da 

comunicação escrita do contratado; 

16.4.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do 

prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos hrmos 

contratuais, observado o disposto no  art.  119 da Lei 14.133/2021; 

1E5. 0 prazo para recebimento definitivo  sera  de até 90 (noventa) dias após a vistoria que 

comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

16.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento. 

1E6. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da  

Con  tratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias conced idas e 

das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n= 

10.406, de 2002). 

16.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, as custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

17. REAJUSTE 
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17.1. Os critérios, condições e aplicabilidade de reajustes são definidos e detalhados na minuta 

de contrato anexada ao edital disponibilizado para certame. 

18. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

18.1. A Contratada apresentara, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 

garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da divida pública, seguro-garantia ou 

fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato,  coin  

validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, 

devendo ser renovada a cada prorrogação. 

18.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretara a aplicação de 

mu I ta de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o  maxi  ino 

de 2% (dois por centro). 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõem os incisos I do  art.  137 da Lei n2  14.133 de 2021; 

18.2. A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

18.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimptemento das 

demais obrigações nele previstas; 

1822. prejuízos diretos causados a Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

18.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração é contratada; e 

18.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciérias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela contratada, quando couber. 
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18.3. A modalidade seguro-garantia somente  sera  aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

18.4. A garantia  ern  dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta especifica 

para essa finalidade, com correção monetária. 

18.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro  ern  sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 

pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Fazenda. 

18.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancaria, deverá constar expressa renúncia 

do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

18.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

devera ser ajustada â nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando 

da contratação. 

18.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis, contados da data  ern  que  Mr  notificada. 

18.9. A Contratante executara a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

18.10.  Sera  considerada extinta a garantia: 

18101. com  a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaraçtio da 

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do 

contrato; 

18.11. 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançüt a contratada. 

Secretaria Municipal de 
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18.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

neste Edital e no Contrato. 

18.13. A garantia prestada pela licitante contratada para execucslio do contrato,  sera  restiWida em 

até 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS 

SERVIÇOS. 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. As sanções de que se trata este Projeto Básico de Engenharia são aquelas descritas na Lei 

14.133/2021. 

20. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

20.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciaria 

são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

20.2. Os critérios de qualificação técnica e  operational  eshio apresentados na tabela abaixo, a 

qual indica os serviços para os quais  sera  exigida a comprovação de acervo técnico, conforme a Lei 

14.133/2021. 

Item Descrição Unidade Quant. 
Previsto 

Acervo 
Técnico 

6 PAVIMENTAÇÃO 
6.1 

k 

Execução de passeio em piso  
intertravado, com bloco retangular cor 
natural de 20 x 10 cm, espessura 6 cm. 

in  779.44 311.78 

6.3 Execução de passeio em piso 
intertravado, com bloco retangular cor 
natural de 20 x 10 cm, espessura 10  an.  

m2 467.19 186.88 

7 REVESTIMENTO - - 

7.4 Revestimento  ern  porcelanato para 
rede, 19 x 90 cm. 

m2  210.81 84.33 

- 8 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS - 

8.1 Poste de  ago  conico continuo curvo 
duplo, engastado, h=9m, inclusive 
luminárias. 

und 7.00 3.00 
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20.3. Os critérios de aceitabilidade de preços encontram-se detalhados no edital ou cm 

documento especifico. 

20_3.1 Valor Global  Maximo.  RS 397.746,56 (trezentos e noventa e sete mil, setecentos e 

quarenta e seis reais e cinquenta e seis centavos). 

20.3.2. Os valores unitários estão discriminados na planilha orçamentária e nas planilhas de 

composição de pregos anexadas ao edital. 

20.4. Os critérios de julgamento da proposta  sera'  o de menor preço. 

20.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

21.1. 0 custo estimado da contratação é o previsto no valor global  maxima  

22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

22.1. As despesas decorrentes da presentecontrataçàocorrerãoà conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município de Remígio do exercício de 2025, na dotação abaixo 

discriminada: 

2080 SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

15.451_1004.1010 — IMPLANTAÇÃO, AMPLIAÇÃO OU MELHORIA DE OBRAS DE 

INFRA-ESTRUTURA URBANA 

44%510000 OBRAS E INSTALAÇÕES 

FONTE 500 

FONTE 710 

Remigio - PB, 03 de julho 2025 

iaMunici a 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMidGIO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

ANEXO 01 AO TERNO DE REFERENCIA - PROPOSTA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°  00003/2025 

PROPOSTA 

REFERENTE: CONCORRENCIA ELETRÔNICA  le  00003/2025 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  RENEGE()  - PB. 

OBJETO: dONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIAL1ZADA PARA EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA PÚBLICA 
LOÇALIZADO NA RUA IDELFONSO JARDELINO DA COSTA NO MUNICÍPIO DE REMIGIO. 

PROPONENTE  
COPT:  

Prezados Senhores, 

Nos termos da licitaÇâo em epigrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:  

COD=  ' DISCSIMMNAgA0 UNMADE  FOJANTIDADEPREÇO  UN Q0  TOT  
_ 

i EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUOAO DE UMA PRAÇA PÚBLICA, - : 
AREVISTO A IMPLANTAÇÃO DE  AREAS  PAVIMENTADAS PARA 
ttRoulftgA0 DE PEDESTRES, EXECUÇÃO DE PAISAGISMO COM 
!ARBORIZAÇÃO E CHAMADO, BEM COMO A INSTALAÇAO DE 
'MOBILIÁRIOS URBANOS E EQUIPAMENTOS DE LASER, 
LOCALIZADA NA RUA IDELEONSO TARDELINO DA COSTA NO 
MUNICÍPIO DE REMIGIO 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$ 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
VALIDADE DESTA PROPOSTA: 

Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 
Banco 
Conta 

Local e Data. 

NOME/CPF/ASSINATURA 
Representante legal do proponente. 

OBSERVAÇÃO: a proposta devera ser elaborada em papel timbrado do proponente. 



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMIGIO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

ANEXO II - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°  00003/2025 

MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor  

REFERENTS:  CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N' 00003/2025 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMTGIO - PB. 

PROPONENTE 
CNPJ 

1.0 - DECLARAÇÃO de não empregar  manor.  
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer 
trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da 
legislação vigente; em acatamento As disposições do  Art—  7', Inciso XXXITT, da Constituição 
Federal, acrescido pela Lei Federal  nõ  9.854, de 27 de outubro de 1999. 

Local e Data. 

NONE/OFF/ASSINATURA 
Representante legal do proponente. 

ORSERVA8A0: a deciaraçao deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 



ESTADO DA PARAIRA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RE14.1GIO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

ANEXO  III  - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°  00003/2025 

MODELO DE DECLARADA0 - que a proposta compreende a integralidade dos custos 

REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA  le  00003/2025 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMIGIO - PR. 

PROPONENTE 
CNPJ 

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos. 
0 proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegai, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Local e Data. 

NOME/CPF/ASSINATDRA 
Representante legal do proponente. 

ossERvbçA0: a declarardo deverá ser elaborada em papel tImbrado do proponente. 



ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMIGIO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

ANEXO IV - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N0  00003/2025 

MINUTA DO CONTRATO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°  00003/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2507040E00003 

CONTRATO N': ..../...-SDC 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE REMIGIO 
E  PARA EXECUÇÃO DE OBRA CONFORME DISCRIMINADO NESTE 
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Remigio - Avenida 
Joaquim Cavalcante de Morais, 96 - Centro - Remigio - PA, CNPJ n° 09.048.976/0001-09, neste ato 
representada pelo Prefeito Luis Cláudio  Regis  Marinho, Brasileiro, Casado, Empresário, residente 
e domiciliado na Rua Projetada, Lote 18, Quadra 1, S/N - Brito  Lyra  - Remigio - PB, CPI ni 
467.339.734-72, Carteira de identidade n° 1.064.586 SSPPB, doravante simplesmente CONTRATANTE, 
e do CULTO lado  -  -  - ..., GNPS' n°  neste 
ato representado por .... residente e domiciliado na  -  - 

- .., CPF n°  Carteira de Identidade n°  doravante simplesmente 
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas 
clausulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da licitação modalidade Concorrência Eletrônica n°  00003/2025, processada 
nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 10  de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de 
Dezemore de 2006; Instrução Normativa n° 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e Tents:ace() 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, as quais os contratantes 
estão sujeitos como também es cláusulas deste contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA PÚBLICA LOCALTZADO NA RUA IDELFONSO 
JARDFLINO DA COSTA NO MUNICÍPIO DE REMIGIO. 

A obra deverá ser executada rigorosamente de acordo com as condições expresses neste instrumento, 
proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade 
Concorrência Eletrônica n° 00003/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam 
fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o regime de 
empreitada por preço unitário. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E  MEWS:  
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
Os pregos contratados  sac)  fixos e irreajustaveis no prazo de um ano. 
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, OS preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 
no Indice Nacional da Construção Civil - INGO acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento 
estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas  epos  a ocorrência da 
anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno MiTliMO de um ano  sera  contado a partir dos 
efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante paciará ao contratado 
a importância calculada pela Ultima variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de 
calculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste  sera,  obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais  sop  utilizado,  sera  adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislagao 

então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão COCO índice 
oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente,  nor  meio de termo aditivo. 



C registro da variagao do valor contratual para fazer face ao reajuste dera 
realizado por simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento  dc  equilíbrio eco 
for c caso, sere de ate um mês, contado da data do fornecimento da  
Jo fate  imprevisível ou previsível de consequência incalculável, ob  
Arts.  124 a 136, da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do o 
Recursos  :ado  Vincuiados de Impostos: 
20E0 - Secretaria de Obras e Servicos Urbanos 
:5.451.1004.1010 - Implantacao, Ampliacao ou melhoria de Obras de Infra-Estrutura Urbana 
44.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DE RECURSOS: 
500, 7l0 

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento  sera  efetuado mediante processo regular e em observância As normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos  Arts.  141 a 146 da Lei 14.133/21; da 
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento. 

CLAUSULA SELINA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Cs prazos máximos de inic:o de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, coe 
admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, esoao abaixo indicados 
e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Inicio: 3 ( três) dias; 
b - Conclusão: 6 (seis) meses. 
A vigência do presente contrato  sera  determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de sua 
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos  Arts.  105 a 114, da Lei 

1A.133/21. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução da obra efetivamente realizada, de acordo com as 
respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução da obra contratada; 
c - Notificar o Contratado sobre quaiquer irregularidade encontrada quanta a qualidade da obra, 
exercendo a mais  amp la  e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades contratuais e legais: 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para 
coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio da fiscalização 
com informações pertinentes a essa atribuição; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos  Arts.  115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente a obra descrita na cláusula correspondente do presente contrato, dentro 
dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao 
objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os  Onus  c obrigações concernentes A legislação fiscal, civil, 
tbibutAria e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado c idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, 
que o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos solicitados; 
e -  Send  responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a f(scalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento,  sea:  

c conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, 
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 
h - Prestar garantia da contratação, quando exigida, observados os procedimentos, condições e 
prazo definidos na licitação modalidade Concorrência Eletrônica n° 00003/2025. Não ocorrendo a 
efetiva prestação de garantia na forma determinada, sujeitara o Contratado as penalidades 
estabelecidas neste contrato e na legislação pertinente, sem prejuizo da sua extinção; 
- Cumprir a reserva de cargos prevista em Lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas  ern  outras 
normas especificas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado  peace  

Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 
empregados que preencherem as referidas vagas; 
1 - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos  Arts.  115 a 

123 da Lei 14.133/21. 
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CLAUSULA DECIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilate 
ou por acordo entre as partes, nos casos e condigoes previstas n 
extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados 
defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos  Arts.  137 a 139, to 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do 
o Contratado  sera  obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratua 
que se fizerem nas obras, de ate o respectivo limite fixado no  Art.  12 
do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão 
estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 

e pel 
ta. 124 a 
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a  presence  contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, as disposições do  Art.  140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de obra, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará peias 
partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, ate 15 lquinze) dias 
da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo,  sera  
emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, 
que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O licitante ou o Contratado  sera  responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 
prazo ,egal do interessado, pelas infrações previstas no  Art.  155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, praxes e procedimentos definidos nos  Arts.  156 a 163, 
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente peia 
infração administrativa de dar causa A inexectmao parcial do contrato, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,59 (zero virgula cinco por cento) 
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 
contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por-  qualquer das 

infrações administrativas previstas no referido  Arc.  155; d - impedimento de licitar e contatar 
no Ambito da Administração Publica direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incises II,  III,  IV, V, VI e VII do caput do referido  Art.  155, quando  rid°  se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
peio prazo  minim°  de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável peias infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII,  TX,  X, XI e XII do caput do referido  Art.  155, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, ri, IV, V, VI e VII do caput do 
MOSMO artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no -9 4' 

do referido  Art.  156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 
ao Contratado,  sera  automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 
Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratierios de 1% (um por cento) ao Ines, ou, 
quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLAUSUMA DECIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA; 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado  

nit))  tenha concorrido de alguma forma para o atraso,  sera  admitida a compensação financeira, 
devida desde a data limite fixada para o pagamento ate a data  correspondence  ao efetivo pagamento 

da parcela. Os encargos moratários devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 
utilização da seguinte formula: EM = N r  VP  3 T, onde: EM = encargos moratózdos; N - número de 
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  VP  = valor da parcela a 
ser paga; e I = indrce de compensação financeira, assim apurado: I -  (TX 100) 4 365, sendo  TX  

- percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo indice 
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido indice estabelecido para 
a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,  

sera  adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do  Art.  6°, da Lei 13.709/18. 
c - t vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da ICI7D. 

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a se: celebrados pelo Contratado. 
f - o Contratado devera exigir de sidoperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 



g - 0 Contratante poderá realizar diligância para aferir o cwnprimento d devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação  form  
h - O Contratado devera prestar, no prazc fixado pelo Contratan orrog diante  
justificative(  quaisquer informações acerca dos dados pessoais p xf oumprimen. ta LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. Folha N° 
- Terminado o tratamento dos dados nos termos do  Art.  15, é dever ontratado  el  

com exceção das hipóteses do  Art.  16, ambos da Lei 13.709/18, inclu eared-.  1, ouver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do imento de ações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaq 
f - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto dest. adamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantido e virtual  
controlado, com registro individual rastreevel de tratamentos realizados, conforme  Art.  37, da 
lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 
dados devem ser desenvolvidos  ern  formato interoperavel, a fim de garantir a reutilização desses 
dados pelo Contratante nas hipóteses previstes na LGPD. 
x - 0 presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLAUSULA DRCINA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 
Remegio. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o  presence  contrato em 02(duasl vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por  dues  testemunhas. 

Remigio - PP, ... de  de  

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE 

PELO CONTRATADO 



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMIGIO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

ANEXO V - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 00003/2025 

MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos  

REFERENTS:  CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 140  00003/2025 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMdGIO - PB. 

PROPONENTE 
CNPJ 

1.0 - DECLARAÇÃO-  de ciência dos termos do Edital. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda CORI as 

condições contidas no Edital e seus anexos. 

2.0 - DECLARAÇÃO de ineristir fato impeditivo. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste ate a presente data 
fato impeditivo no que diz respeito A habilitação/participação na presente licitação, estando 
ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. 

3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do Orgko. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu  quad=  
societário e de funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da 
Prefeitura Municipal de Remigio, como também em nenhum outro Orgeo ou entidade a  eta  vinculada, 
exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias. 

4.0 - DECLARAÇÃO de nào  utilizer  trabalho degradante ou forçado. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da 1ai, que não possui em sua cadeia 
produtiva, nos termos do  Art.  1°, Incisos  III  e TV, e do  Art.  5°, Inciso  III,  da Constituição 

Federal, empregados executando trabalho degradante ou forçado. 

5.0 - DECLARAÇÃo.  de cumprimento da reserve de cargo para deficiente e do acessibilidade. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que este ciente do cumprimento da 
reserva de cargo prevista na norma vrgente, consoante  Art.  93, da Lei Federal n° 8.213, de 24 
de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, 
se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende As regras de acessibilidade previstas. 

6.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite do contratação com a Administracâo Pública. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a 
Administração Publica cujos valores somados extrapolem a receita bruta  maxima  admitida para fins 

de enquadramento como EPP, nos termos do  Art.  4', §§ 2' e 3', da Lei 14.133/21. 

Local e Data. 

NOME/ASSINATURA/CARGO 
Representante legal do proponente. 

OBSERVAench a deciaragao deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMINGIO 

ANEXO VI - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N' 00003/2025 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP [Publicidade: divulgação conjunta como edital] 

OBSERVAÇÃO: este anexo é representado pelo correspondente Estudo Técnico Preliminar - ETP, 
documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de ama contratação que caracteriza o 
interesse público envolvido e a sua melhor solução, em atendimento ao requisite de publicidade 
determinado na norma vigente, que exige a publicação conjunta desses estudos com o respectivo 
Edital para garantir plena transparência e competitividade. 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMIGIO 

1. Introdução 
Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde  sera'  avaliada a contratação 
pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a 
elaboração do Projeto Básico e do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a 
melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura 
organizacional. 

2. Objeto 
Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA PÚBLICA LOCALIZADO NA RUA IDELFONSO JARDELTNO DA COSTA 
NO MUNICÍPIO DE REMIGIO. 

3. Necessidade da contratagio 
A contratação descrita, que mesmo com o continuo esforço de sempre buscar a otimização dos 
processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de obra para suprir 
demanda especifica - EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA PÚBLICA LOCALIZADO NA RUA IDELFONSO 
JARDELINO DA COSTA NO MUNICÍPIO considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante 
medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas 
para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos 
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas. 

4.Alinhasento aos planos da Administração 
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados rias 
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e 
detalhadas as respectivas ações ao aLcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, 
eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

5.Requisitos da contra-tag/to 
As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

córago DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE 
ETP 1 EXECUÇA0 DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DE UMA PRACP, PÚBLICA, PREVISTO A IMPLANTAÇÃO - 

pE  AREAS  PAVIMENTADAS PARA CIRCULAÇÃO DE PEDESTRES, ExECUO Ao DE PAISAGISMO 
,COM ARBORIZACAO E GRAMADO, BEM COMO A INSTALAÇÃO DE MOBILIÁRIOS URBANOS E 
IIIQUIPAMENTOS DE LASER, LOCALIZADA NA RUA IDELFONSO SARDELINO DA COSTA NO 
INÚNICÍPTO DE RamiCio 

IDADE 
1, 

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições 
e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura 
do Contrato ou equivalente: 
Inicio: 3 (três) dias; 
Conclusão: 6 (seisl meses. 
A vigência da presente contratação  sera  determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de 
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 
termos dos  Arts.  105 a 114, da Lei 14.133/21. 
A contratação da obra, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes normativos: 
Lei Federal n° 14.133, de 10 de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 
2006; Instrução  Normative  n° 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 



Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e  ad  
financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e 
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovada 

6. Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento da obra 
C adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da  co do é 
fundamental para o seu planejamento e execução, notadamente com o ate 
mesmo, de se evitar aditivos contratuais desnecessários ou, ainda, a zacan 

q0  de novo certame, com  consequence  perda de economia de escala. 
-o %o 4  neada e 

utilização prováveis, representados pela estimativa dos serviços a se --dos, foram 
0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em  fun  

devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possiveis 
alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem  corn  
considerand0 o orçamento disponível, os subsidies contidos nos anteprojetos preliminares e ainda 
a sequência histórica da realização de  des  pesas semelhantes, guando exfstente. 

7. Levantamento da mercado 
Diversas empresas do ramo pertinente podem executar o objeto deste estudo preliminar. Foram 
analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consulta aos 
respectivos sistemas de gestão dos  organs  fiscalizadores, com o intuito de identificar a 
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem as necessidades 
da Administração e as identificadas, quando possível e consideradas viáveis, foram incorporadas 
na contratação em analise. 
Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente 
estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga A que se 
pretende adotai peia Administração, cumprindo as regras e  exigencies  legais e normativas. 

8. Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 
A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada peia 
sua estrutura organizacional, é a pretensa: EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA PÚBLICA 
IMCALIZADO NA RUA /DELFONSO JARDELINO DA COSTA NO MUNICIPIO. Salienta-se que a vigência da 
contratação  sera  determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de assinatura do respectivo 
instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos  Arts.  105 a 114, 

da Lei 14.133/21. 
Nesse MOSMO diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no  Art.  44, da Lei i4.133/21, quando 
houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os 
benefícios de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa  main.  
vantajosa para a Administração, a contratação do objeto detalhado no presente insirummnto, da 
forma como se apresenta. 

9.Estimativas preliminares dos pregos 
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 
pdblicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento em 
tela, existe previsão de dotação especifica no orçamento vigente, apropriada para a devida 
execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsávei. 
Na pretensa contratação o valor estimado, acrescido do percentual de Beneficios e Despesas 
Indiretas - BDI de referência e dos Encargos Sociais - ES cabíveis, foi definido por meio da 
utilização do seguinte parAmetro: composição de custos unitários menores ou iguais a mediana do 
item correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras - Sicro, para serviços e obras 
de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e  Indices  de 
Construção Civil - Sinapi, para as demais obras e serviços de engenharia. 
Com base nos custos apresentados no correspondente projeto para a execução do objeto da 
contratação, definidos por meio de parâmetro na forma estabelecida no  Art.  23, § 2°, datei 

14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência determinado. 
A estimativa preliminar total a ser considerada é equivalente a R$ 397./46,56. 

10.Descrigeo da solução =ma um todo 
Conforme os elementos apresentados, a solução CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA PÚBLICA LOCALIZADO NA RUA IDELFONSO JARDELINO DA COSTA NO 
MUNICÍPIO DE REMIGIO. Entende-se que a obra poderá ser realizada por execução indireta, sob o 
regime de empreitada por preço unitário. 

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração  

Liver  natureza  divisive,  desde que não haja prejuizo para o conjunto a ser licitado. Compras, 
obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e 
etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas  

ac  melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuizo da economia de escala. 
A norma ainda permite cotação de quantidade inferior & demandada no certame, com vistas a 
ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse 
sentido, o competente processo licitatorio a ser deflagrado para efetivação da presente 
contratação  sera  realizado em  tun  único item, conforme as características e especificações 
constantes da tabela acima destacada. 
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Considerados os aspectos e as características da solução que melhor 
necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particula 
atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da  pre  
incidir outra possibilidade de parcelamentO, quer seja no modo  form  
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de quantidade inferior a demandada no ato convocatório, para evitar 
contexto operacional, de mais de um certame ou adjudicatário por  it  
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da economia de escala; quer seja na forma material, ;ado sendo a 
consórcio. No entanto, poderá ocorrer a autorização para a realizaça 
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As regulares dimensão e complexidade do objeto desta contratação  be • • as  no i as 
concretes  do mercado correspondente, não requerem a associação entre p a giviocie00/}1 ista 
existência de inúmeras empresas aptas a preencherem as condições especifica 
certame. Nesse contexto, entende-se que a formação de consórcios acarretaria risco da dominação 
de mercado, através de pactos para eliminar a competição, reduzindo o universo da  di  puta, 
podendo retratar na composição entre eventuais interessados, que em vez de estabelecerem d  sputa  

entre si, formalizariam acordo, na figura do consócio, para suprimir a concorrência no processo, 
prejudicando, em última analise, a obtenção de proposta mais vantajosa. 

12 Resultados pretendidos 
A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, 
eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 
Em Lermos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao 
melhor custo beneficio, relativamente a: EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA PUBLICA LOCAIJZADO 
NA RUA IDELFONSO JARDELINO DA COSTA NO MUNICÍPIO. 
Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logisticas e funcionais, no suporte 
As atividades finalisticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados 
de interesse publico. Quanto á eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais 
serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros 
disponiveis. 
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a 
contratação em comento, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, 
quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por  

eerie  do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, 
Deis, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em 
decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez 
de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, 
destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da 
Administração. 
Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade  sera  

fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não 
acarretará impactos ambientais negativos. 

13. Providências pare adequaçio do ambiente da Administração 
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações físicas 
no ambiente da Administração em decorrência da execução do objeto da contratação. 

14.Anellse de risco 
Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais 
como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; 0 não cumprimento de obrigações, 
especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maio:. 
Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração,  necessaries  para reduzir a ocorrência 
dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação da presente 
obra deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções administrativas a serem 
definidas, observando-se os aspectos e caracteristicas do seu objeto. 

15.Requisitos específicos para a contratação 
Observado o disposto na legislação  pertinence,  os aspectos e as características da despesa, bem 
como abordadas todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir 
na contratação, entende-se que o certame a ser deflagrado deverá ainda contemplar requisitos 
específicos, compreendidos: o critério de julgamento definido de menor preço; a inexistência da 
possibilidade de participação da pessoa fisica; o caráter não sigiloso do orçamento estimado da 
contratação e a não permissão da participação de sociedades cooperativas. 
Outros requisitos considerados determinantes - exigência de: prestação de garantias de proposta 
e de contrato; avaliação prévia do local de exeCeeee do serviço; capacidade técnico-profissional) 
e capacidade técrico-operacional. 

16. conclusão 
Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende  acs  interesses 

e as necessidades da Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos 
preliminares realicados, avalia-se viável a contratação pretendida. 

Remig10 - PH, 03 de Julho de 2025. 

CLEN1LDO DA SILVA TORRES 
Secretário 
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OBRA: 

k R[11111910 

PRAÇA DO  FORUM  

COMPOSIÇÃO DO B.D.I. (SERVIÇOS) 

1.0 CUSTO DE ADMINISTRAÇÃO CENTRAL - AC 6,00% 
1.1 Escritório Central 6,00% 

20 CUSTO DE MARGEM DE INCERTEZA DO  2,00% 
EMPR EFNDIM gN TO - MI 

2.1 Margem de incerteza 2,00% 

3.0 CUSTO FINANCEIRO - CF 0,60% 
3.1  Gusto  financeiro 0,60% 

4.0 CUSTOS TRIBUTÁRIOS - T 7,65% 
4.1 PIS 0,65% 
4.2 ISS 2.00% 
4.3 CONFINS 200% 
4.4 Tributação sobre faluramento 200% 

5.0 MARGEM DE CONTRIBUIÇÃO - MC 7,00% 

5.1 Beneficio/Lucro 700% 

CALCULO DO BDI 4(1 I- AC I- CF 4. MI) / (1 - (T + MCM - 1} 6 100 25,88% 

OBS.: 0 CALCULO FINAL DO BOI OBTEM-SE APLICANDO OS  INDICES  TOTAIS 
DE AC MI, CF, TE MC NA FORMULA DADA ABAIXO: 

BD {[(1+(AC+MhX1+CI)x(1+1111 
1 

04) 

c31,60,0Apen Ek kO ,in4  
JESSICA  M USSA GONÇALVES DE UMA 

ENGENHEIRA CIVIL 
CREA-P13: 161.924.000-9  

Asks Melissa Cosign is Lima 
Engenkely. Civil 

CREA-PB 161924000-9 



no' ' ma, 

... 

T.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMIGIO 
OBRA: REFORMA DO PRONTO ATENDIMENTO - REFORMA PA 

Endereço  Refill&  

Raii910 
O DRA 

SECRETARIA DE OBRAS 

REFORMA INNPRONTO , 

BDI 25,28% 
DATA BASE: SINAPI -03/2025 -  Paraiba ORSE - 02/2025 

FO  - REFORMA PA 

RIADCR) 
IEN/DIMEN  

-tlibt' - 

1 RS 58.907,08 
100% 58.907,08 14,81% SERVIÇOS PRELIMINARES 

58.907.08 - - - • -  

2 MOVIMENTO DE TERRA RS 16 290.61 
50% 50% 16.290.61 4.10% 

8.145.31 8.145,31 - - 

FUNDAÇOES RS 37 I 11,40 
20% 80% 17.111,40 933% 

7.422.28 29.689,12 - - - 

4 ESTR1.M JRAS RS 10 306.03 
0 10.306,03 2.59% 

 1.030,60 5. 15102 4.12241 - - 

ALVENARIA RI 9891.66 50% 50 % 9.891,66 2A9% 
- 4.945.83 4.945.83 - 

6 PAVIMENTAÇÃO RS 146(97(1 
20% 35% 35% 10% 14(.697,63 30,8/WD 

29339,53 51.344,17 51.344.17 14.669.76 - 

7 RS 49.144,17 
20% 40% 40% 

49.144,37 12.36% REVESTIMENTO 
- 9.828.87 19.657.75 19.657.75 

INSTAlAÇOES ELETR1CAS RS 4:4 274,03 
50% 50% 

43.274,03 10,88% 
- - - - 21.637,02 21.637,02 

9 PAISAGISMO RS 479674 
100% 

4.796.74 1.21% 
- - - - - 4.796,74 

10 DIVERSOS RS 21 327,01 
100% 

213270! 5.16% 
- 21.327.01 

TOTAL RS 75.50527 77.271,80 70.241,29 71.001.92 55.964,53  47.760,77  397,746,56 

TOTAL T. 18,98% 19,43% 1746% 17,85% 1e07% 12,01% 100,00% 

o-nc,4110) As LiOnnot. 
Asica Cogskes lie Lima 

Enteneeke Civil 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DE SERVIÇOS E MATERIAIS 

OBJETO: 

REFORMA E AMPLIAÇÃO DO PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL DE REMIGIO — 
PB 

LOCAL: 

Rua Desembargador Luis Bronzeado, S/N, Centro, Remigio-PB, CEP 58398-000 

I. INTRODUÇÃO 

1.1. OBJETO 

O presente memorial descritivo integra o Projeto Básico da obra de construção de uma  prate  
pública no município de Remigio-PB, compreendendo a execução de pavimentação em piso 
intertravado, implantação de passeio em concreto com acessibilidade, serviços de infraestrutura, 
instalações elétricas e hidrossaniMrias, paisagismo e a instalação de equipamentos urbanos e de 
lazer (pergol  ado,  bancos, gangorras, balanços e parquinho). A proposta tem por objetivo atender 

demanda da população local por um espaço público de convivência lazer e integração 
comunitária, promovendo valorização urbana, acessibilidade universal e bem-estar social. 

1.2. RESPONSABILIDADE, GARANTIA E RESPEITO AO PROJETO 

Este memorial descritivo estabelece os requisitos técnicos, administrativos e operacionais que 
nortearão a execução da construção da praça pública, objeto de contratação pela Prefeitura 
Municipal de Remigio. Trata-se de documento integrante e indissociável do processo licitatorio 
e do contrato administrativo correspondente, devendo ser seguido fielmente pela empresa 
contratada. 

A contratada  sera  responsável por realizar todos os serviços previstos no projeto executivo e nos 
documentos complementares, com observância rigorosa as normas técnicas da ABNT, as 
exigências legais aplicáveis e aos padrões de qualidade exigidos pela fiscalização municipal. 
Eventuais omissões deverão ser interpretadas como inclusas, desde que necessárias a perfeita 
execução da obra. 
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A empresa contratada devera manter, permanentemente disponiveis no canteiro de obras, 
exemplares atualizados de todos os projetos executivos, bem como deste memorial, para consulta 
da fiscalização e da equipe técnica envolvida na execução. 

E de responsabilidade da contratada o integral cumprimento das disposições legais vigentes 
aplicáveis à segurança e saúde no trabalho, especialmente as normas regulamentadoras do 
Ministerio do Trabalho e Emprego. Devera ser assegurado, a todos os trabalhadores e demais 
pessoas que, por qualquer razão acessem o canteiro, o fornecimento e uso obrigatório dos 
Equipamentos de Proteção Individual (EPD e a implementação das medidas previstas em normas 
de segurança coletiva. 

1.3. FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização da obra  sera  realizada de forma sistemática e continua, desde o inicio da execução 
dos serviços até o recebimento definitivo, por equipe designada pela Prefeitura Municipal de 
Remigio, nos termos da legislação vigente. 

Compete a fiscalização, entre outras atribuições: 

• Adotar as providências cabíveis para sanar eventuais incoerências, omissões ou falhas 
identificadas nos projetos,  memorials,  especificações técnicas e demais documentos que 
compõem o escopo contratual; 

• Determinar a paralisação imediata de quaisquer serviços que estejam em desacordo com 
as boas praticas da engenharia, normas técnicas aplicáveis, regulamentos de segurança 
ou  coin  as disposições contratuais; 

• Exigir a substituição de materiais, equipamentos ou componentes que, a seu critério 
tecnico, sejam considerados inadequados, defeituosos, de baixa qualidade ou impróprios 
para a finalidade a que se destinam; 

• Ordenar a demolição e reconstrução, as expensas da contratada, de quaisquer elementos 
executados em desacordo com os projetos e demais diretrizes contratuais; 

• Atestar a execução dos serviços realizados e proceder as medições correspondentes para 
fins de pagamento. 

A atuação da fiscalização, inclusive com a emissão de ordens de serviço, anotações em diário de 
obra ou quaisquer atos técnicos, não implica em coautoria, solidariedade ou corresponsabilidade 
com a contratada. A responsabilidade pela perfeita execução da obra recai integralmente sobre a 
contratada, incluindo os serviços eventualmente executados por empresas subcontratadas. 

Elementos de serviço mencionados neste memorial e não representados em desenho, bem como 
elementos gráficos não descritos detalhadamente neste texto, deverão ser considerados partes 
integrantes do projeto e executados conforme as diretrizes gerais de projeto e os princípios da 
boa técnica. 

Quaisquer modificações no escopo dos serviços, métodos construtivos ou especificações 
somente poderão ser implementadas mediante autorização expressa, por escrito, da fiscalização 
e, quando for o caso com anuência formal do responsável técnico pelo projeto alterado. 
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Entende-se, ainda, que ao apresentar sua proposta orçamentária, a contratada avaliou 
integralmente os projetos, especificações e demais documentos técnicos, não lhe cabendo, após 
a contratação, alegar desconhecimento ou omissão de informações como justificativa para 
acréscimos ou alterações contratuais. Assim, a execução de qualquer serviço configura aceitação 
tácita dos materiais, métodos e critérios previstos no presente memorial. 

1.4.  DISPOSIÇÕES  GERMS 

Os serviços contratados serão executados rigorosamente de acordo com as normas a seguir: 

I - Todos os materiais serão de primeira qualidade e, salvo os expressamente excluídos adiante, 
serão inteiramente fornecidos pela CONTRATADA. 

Para todos os materiais a seguir especificados, somente serão aceitos produtos rigorosamente 
equivalentes em qualidade e preço. Nestas especificações deve ficar perfeitamente claro que em 
todos os casos de caracterização de materiais ou equipamentos, por determinada marca, 
denominação ou fabricação, fica subentendida a alternativa "ou rigorosamente equivalente" a 
juizo da  CON IRATANTE. 

II - A mão-de-obra a empregar pela CONTRATADA devera ser corretamente dimensionada para 
atender ao Cronograma de Execução das obras, além de tecnicamente qualificada e especializada 
sempre que for necessário. Os turnos de trabalho anonnais, em domingos, feriados ou períodos 
noturnos, deverão ser comunicados por escrito com antecedência  minima  de 24  horns,  para que 
a fiscalização de obras acompanhe os serviços nestes periodos. Caso a fiscalização de obra ache 
necessária a admissão e/ou afastamento de qualquer funcionário para melhorar o desempenho na 
obra, a CONTRATADA devera atender tal solicitação prontamente. 

111 - A CONTRATADA, ainda na condição de proponente, terá procedido a prévia visita ao local 
onde  sera  realizada a obra a fim de tom ar ciência das condições hoje existentes, locação e níveis, 
bem como minucioso estudo, verificação e comparação de todos os desenhos dos projetos de 
Arquitetura, de Estruturas e de Instalações, inclusive detalhes, das especificações e demais 
documentos técnicos fornecidos pela CONTRATANTE para a execução da obra. 

Dos resultados dessa verificação preliminar, terá a CONTRATADA, ainda na condição de 
proponente, dado imediata comunicação por escrito á CONTRATANTE antes da apresentação 
da proposta, apontando discrepâncias sobre qualquer transgressão a normas técnicas, 
regulamentos ou posturas de leis em vigor, de forma a serem sanados os erros, omissões ou 
discrepâncias que possam trazer embaraços ao perfeito desenvolvimento da obra. Isto posto, a 
CONTRATANTE não aceitará, "a posteriori", que a CONTRATADA venha a considerar como 
serviços extraordinários aqueles resultantes da interpretação dos desenhos do projeto, inclusive 
detalhes, e do prescrito neste memorial. 

IV - Os serviços serão executados em total e estrita observância das indicações constantes 
dos projetos fornecidos pela CONTRATANTE e referidos neste memorial. Para solucionar 
divergências entre documentos contratuais, fica estabelecido que: 
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- Em caso de divergência entre o Memorial Descritivo e os desenhos do Projeto 
Arquitetônico, prevalecerá sempre os últimos; 

- Em caso de divergência entre o Memorial Descritivo e os desenhos dos projetos 
especializados - Estrutural e Instalações prevalecerão sempre estes 

Em caso de divergência entre as cotas dos desenhos e suas dimensões, medidas em escala, 
prevalecerão sempre as primeiras; 

Em caso de divergência entre os desenhos de escalas diferentes, prevalecerão sempre os 
de maior escala; 

- Em caso de divergência entre desenhos de datas diferentes, prevalecerão sempre os mais 
recentes; 

Em caso de divergência entre o quadro-resumo de esquadrias e as localizações destas nos 
desenhos, prevalecerão sempre essas últimas; 

Em caso de divide quanto à interpretação dos desenhos, das normas ou das 
especificações, orçamentos ou procedimentos contidos no Memorial Descritivo,  sera  consultada 
a CONTRATANTE. 

V - Compete à CONTRATADA proceder á compatibilização dos projetos de arquitetura, de 
estrutura, de instalações e outros, oportunidade em que verificará eventuais interferências entre 
eles, tais como: 

Rede de dutos de ar condicionado em relação ao posicionamento de vigas, pilares e outros 
elementos estruturais; 

Tubulações de água e de esgotos em relação a esses mesmos elementos estruturais; 

Altura de vigas, especialmente em escadas, com vistas ao trânsito de pessoas. 

Caso seja detectado qualquer problema dessa espécie, a CONTRATADA providenciará a 
modificação necessária - em um ou mais projetos — submetendo a solução encontrada ao exame 
e autenticação da fiscalização, última palavra a respeito do assunto, sem qualquer  (inns  para a 
CONTRATANTE. 

VI - Cabe à CONTRATADA elaborar, de acordo com as necessidades da obra, desenhos 
complementares, os quais serão previamente examinados e autenticados, se for o caso, pela 
CONTRATANTE. Durante a construção poderá a CONTRATANTE apresentar desenhos 
complementares, os quais serão, tambem, devidamente autenticados pela CONTRATADA. 

VII - Serão impugnados pela fiscalização todos os trabalhos que não satisfaçam as condições 
contratuais. Ficara a CONTRATADA obrigada a demolir e a refazer os trabalhos impugnados, 
ficando por sua conta exclusiva as despesas decorrentes dessas providências. 
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1.5. AMOSTRAS E CRITÉRIOS DE ANALOGIA 

A CONTRATADA deverá submeter à apreciação da Fiscalização amostras dos materiais  eon  
acabamentos a serem utilizados na obra, podendo ser danificadas no processo de verificação. 

Todos os materiais e/ou equipamentos a empregar nas obras deverão ser novos, de qualidade 
compatível com o serviço respectivo, devendo satisfazer rigorosamente As Especificações de 
Materiais e Equipamentos. Não  sera  admitido o emprego de materiais usados ou de materiais 
diferentes dos especificados. 

A CONTRATADA só poderá aplicar qualquer material e/ou equipamento depois de submetê-lo 
a exame e aprovação da Fiscalização, a quem caberá impugnar o seu emprego, quando em 
desacordo com o previsto. 

0 Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal se reserva o direito de, em qualquer época, testar 
e ensaiar qualquer peça, elemento ou parte da construção, podendo rejeitá-las, observadas as 
normas e especificações da ABNT, com despesas a cargo da CONTRATADA. 

As amostras de materiais, depois de aprovadas pela Fiscalização, serão cuidadosamente 
conservadas no canteiro da obra, até o fim dos trabalhos, de forma a facultar, a qualquer tempo, 
a verificação de sua perfeita correspondência aos materiais fornecidos ou já empregados. 

Quando houver motivos ponderáveis para substituição de um material especificado por outro, a 
CONTRATADA apresentará, por escrito, a proposta de substituição, instruindo-a com as razões 
determinantes do pedido, com o orçamento do material especificado na substituição da proposta. 

A substituição somente  sera  aprovada quando da mesma resultar melhoria técnica ou 
similaridade comprovada, a critério da Instituição, e se processard com compensação financeira 
para as partes, devendo ser previamente autorizada pela Prefeitura Municipal. Quando não 
houver compensação financeira, a substituição poderá ser autorizada pela Fiscalização no Diário 
de Obra. 

A consulta sobre similaridade deverá ser efetuada pela CONTRATADA em tempo oportuno, não 
admitindo a Fiscalização, em nenhuma hipótese, que a referida consulta sirva para justificar o 
não cumprimento dos prazos estabelecidos no Contrato. 

Caberá á parte interessada na substituição o  'Onus  da apresentação de toda a documentação 
necessária à análise. 

A similaridade será julgada, em qualquer caso, pela Instituição. 

Após o recebimento provis6rio da obra ou serviço, e até o seu recebimento definitivo, a 
CONTRATADA deverá fornecer toda a assistência técnica necessária à solução das imperfeições 
detectadas na vistoria final, bem como as surgidas neste periodo, independentemente de sua 
responsabilidade civil. 
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1.6. ATUALIZAÇÃO DE PROJETOS ("AS  BUILT")  

Sempre que exigido pela fiscalização, caberá A contratada elaborar, sem  Onus  adicional para a 
contratante, a versão final dos projetos "As  Built"  — representações fidedignas da obra conforme 
executada, incorporando todas as alterações realizadas durante a execução dos serviços. 

A documentação "As  Built"  deverá conter: 

• Representação gráfica atualizada (plantas, cortes, elevações e detalhes); 
• Memorial descritivo consolidado, refletindo as condições finais da obra; 
• Relatório fotográfico abrangente, demonstrando a execução e eventuais modificações 

relevantes. 

Todos os insumos e materiais necessários A produção e A entrega da documentação — incluindo 
midias digitais, encadernações, impressões e revelações fotográficas — serão de 
responsabilidade exclusiva da contratada. 

A entrega do conjunto "As  Built"  deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos 
após a emissão do termo de recebimento definitivo da obra, devendo ser protocolado junto A 
fiscalização para análise e arquivamento. 

1.7. ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

1.7.1. Transporte de Materiais. 

0 transporte de materiais e equipamentos referentes A execução da obra ou serviço  sera  de 
responsabilidade da CONTRATADA. 

1.7.2. Arremates Finais 

Após a conclusão dos serviços de limpeza, a CONTRATADA se obrigara a executar todos os 
retoques e arremates necessários, apontados pela Fiscalização. 

1.7.3. Equipamentos de Proteção Coletiva 

Em todos os itens da Obra, das Obras de Reforma e da Ampliação, deverão ser fornecidos e 
instalados os Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) que se fizerem necessários no decorrer 
das diversas etapas da obra, de acordo  corn  o previsto na  NR-18 do Ministério do Trabalho, bem 
como nos demais dispositivos de segurança. 

1.7.4. Equipamentos de Proteção Individual / Identificação dos operarios. 
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Deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, os seus funcionários e/ou subcontratados, todos 
os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) necessários e adequados ao desenvolvimento de 
cada tarefa nas  di  versas etapas da obra, conforme previsto na  NR-06 e  NR-18 da Portaria n°3214 
do Ministério do Trabalho, bem como nos demais dispositivos de segurança. 

Todos os operários e equipe técnica da obra, bem como visitantes, vendedores e fornecedores, 
deverão estar identificados, e toda a equipe de trabalho deverá estar de uniforme. 

1.7.5. Outras Despesas a Cargo da CONTRATADA que deverão estar inclusas nos preços: 

As despesas relativas aos itens abaixo mencionados correrão por conta da CONTRATADA: 

Licenças, taxas,  al yards  e exigências dos orgaos públicos, relativas à execução das obras;  

ART  de execução das obras e serviços; 

Transporte de pessoal administrativo e técnico; 

Transporte de materiais e equipamentos; 

Alojamentos, estadia e alimentação de pessoal; 

Andaimes e plataformas necessárias para a execução dos serviços; 

Proteções e demais dispositivos de segurança necessários à execução dos serviços; 

Consumos de agua e energia elétrica, para a execução das obras; 

Vigilância do Canteiro de Obras; 

Equipe técnica e administrativa; 

Controle tecnológico / ensaio dos materiais; 

Apresentação de relatório "As  built"  no final da obra e relatório fotográfico; 

Cronograma fisico da obra por ocasião das medições mensais; 

0 pagamento da primeira medição estará condicionado à apresentação de toda a 
documentação exigida para inicio das obras bem como a devida comprovação da inscrição no 
INSS; 

2. MEMORIAL DESCRITIVO ARQUITETÔNICO 
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2.1. SERVIÇOS INICIAIS 

2.1.1. Instalação da obra 

2.1.1.1. Equipamentos e Ferramentas 

Caberá à CONTRATADA fornecer todo o equipamento (ferramenta!, maquinaria e 
aparelhamento), adequado a mais perfeita execução dos serviços contratados, bem como 
equipamento de proteção individual de uso obrigatório e ainda equipamentos de proteção coletiva 
em  conform  idade com o recomendado na  NR-18, além de prever no canteiro de obras de 
extintores de incêndio em número e locais a serem definidos pela fiscalização. 

2.1.1.2. Desmobilização 

No desenvolvimento dos serviços, que seu andamento entre em fase de conclusão, a 
CONTRATADA devera começar a desmobilizar os equipamentos empregados na execução dos 
serviços, desmontando o canteiro de obras e diminuindo proporcionalmente o emprego de mão-
de—obra, evitando-se desta maneira, a interrupção muito rápida dos serviços ou a desmobilização 
do canteiro e de equipamentos as pressas. 

2.1.2. Placa de obra  

Sera  de responsabilidade da CONTRATADA a colocação de todas as placas exigidas e 
necessárias para a identificação da obra e dos serviços. 

0 modelo da placa de identificação da Obra  sera  fornecido pela fiscalização e sua 
execução/instalação ocorrera por conta da CONTRATADA. 

2.13. Limpeza da Obra  

Sera  executada antes dos inícios dos serviços limpeza geral da vegetação  coin  enxada. 

2.1.4. Demolições 

Todas demolições serão seguindo de forma rigorosa todos as normas de segurança. 

2.1.5. Aterro 

Esta previsto a execução de serviços de reaterros, nas  areas  internas da edificação, considera-se 
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também para efeito de rcaterros todos os serviços de regularização das  areas  trabalhadas, com 
objetivo de ter-se uma  area  final totalmente acabada. 

De uma maneira geral, a não ser orientado de outra forma pela fiscalização, não poderão ser 
empregados na execução dos serviços, solos de baixo poder de suporte, expansivos e/ou com 
materiais orgânicos, ou quaisquer outras substancias prejudiciais. 

O lançamento e espalhamento do material devera ser executado  corn  equipamento 
eletromecânico adequado, em camadas sucessivas, de forma a obter-se uma distribuição 
homogênea. As operações de lançamento e espalhamento deverão seguir a mesma direção ao 
longo de uma mesma camada. 0 lançamento  sera  executado em camadas com espessuras não 
superiores a 30cm (trinta), de material não compactado, incluída a parte superficial da camada 
anterior (2 a 5cm). A espessura dessas camadas  sera  rigorosamente controlada por meio de 
pontaletes. As camadas após a compactação não terão a espessura maior que 20cm (vinte) em 
média. 

A umidade do solo  sera  mantida próxima da taxa ótima, por método manual, admitindo-se a 
variação de no  maxima  3% (curva de  Proctor). 

Sera  mantida a homogeneidade das camadas a serem compactadas, tanto no que se refere 
umidade quanto ao material. 

0 aterro  sera  sem  pre  compactado ate atingir um "grau de compactação" de no mínimo 95%, com 
referência ao ensaio de compactação normal de solos (Método Brasileiro, conforme MB- 33/84 
(NBR 7182)). 

O controle tecnológico de aterro  sera  procedido de acordo com a NB- 501/77(4BR 5681). 

A CONTRATANTE s6 admitirá a utilização de pilões manuais em trabalhos secundários (como 
reaterro de valas). 

A compactação do corpo do aterro  sera  executada da melhor forma possível, com a utilização de 
equipamentos adequados de maneira a garantir um adequado suporte para as camadas finais do 
aterro, serviço este a ser executado pela contratada. Todo e qualquer dano que venha ocorrer  ern  
algum elemento estrutural pelos equipamentos de escavação e reaterro é de responsabilidade da 
CONTRATADA, devendo a mesma efetuar efetiva orientação e acompanhamento durante a 
execução de tais serviços. 

A CONTRATADA executará todo o movimento de terra necessário e indispensável para o 
nivelamento do terreno nas cotas fixadas pelo projeto arquitetônico. 

As  areas  externas, quando não perfeitamente caracterizadas em plantas, serão regularizadas de 
forma a permitir, sempre, fácil acesso e perfeito escoamento das Aguas superficiais. 

2.1.6. Locação da obra 

A locação da obra devera ser de acordo com as informações do projeto.  Calera  a 
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CONTRATADA proceder à aferição das dimensões, dos alinhamentos, dos ângulos e de 
quaisquer outras indicações constantes no projeto com as reais condições encontradas no local. 
Havendo discrepâncias entre estas altimas e os elementos do projeto, a ocorrência  sera  objeto de 
comunicação, por escrito, a fiscalização, a quem competirá deliberar a respeito. A 
CONTRATADA  sera  responsável pelo estabelecimento de todos os marcos, levantamentos 
necessários e pelo fornecimento de gabaritos, equipamentos, materiais e mão-de-obra requerida 
pelos trabalhos de locação e controle, bem como pela manutenção das referências de nivel e de 
alinhamento. 

2.1.7. Ligação provisória de energia elétrica 

Nas ligações provisórias de  Apia,  energia e esgoto sanitário deverão ser obedecidas as prescrições 
das concessionárias locais. A CONTRATADA deverá proceder a todas as ligações provisórias 
para os serviços a serem executados no canteiro de obra, inclusive prevendo as extensões dos 
serviços públicos que se fizerem necessárias, de tal forma a que não venham a prejudicar a 
implantação dos demais serviços. 

Estarão a cargo da CONTRATADA todos os consumos decorrentes das instalações e usos para 
a construção. 

2.1.8. Retirada de Entulhos 

A medida que as demolições forem evoluindo a CONTRATADA deve fazer a retira da de 
entulhos provenientes dessas demolições e destinar esse entulho a locais adequados, respeitando 
a legislação em vigor. 

2.2. COMPOSIÇÃO DOS PROJETOS 

São partes integrantes deste projeto os seguintes: 

Memorial Descritivo; 

Projeto Arquitetônico; 

Projeto Eletrico; 

Projeto Hidráulico; 

Projeto Sanitário; 

2.3. SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 
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23.!. Alvenaria blocos cerâmicos 

A alvenaria de Blocos cerâmicos  sera  executada em toda a  area  de reforma e ampliação do pronto 
atendimento. 

As alvenarias de blocos cerâmicos deverão ser executadas em conformidade com o projeto de 
arquitetura, respeitando as suas espessuras e pé direitos, utilizando mão-de-obra qualificada, 
dentro da melhor técnica e segundo as normas que foram aplicáveis. As fiadas deverão ser 
executadas rigorosamente em nivel, alinhadas e aprumadas. Quando de sua execução deverão ser 
deixados embutidos todos elementos necessários a fixação de esquadrias e demais elementos que 
se fizerem necessários. 

Nos vãos de portas e esquadrias, deverão ser executadas vergas dimensionadas de acordo com o 
vão especifico. 

Se a superficie de apoio estiver na cota do terreno ou lhe for ligeiramente superior, antes do 
assentamento da primeira camada de argamassa para assentamento blocos cerâmicos,  sera  
executada uma camada de impermeabilização. 

As alvenarias sobre as vigas de fundação deverão receber aditivo impenneabilizante na 
argamassa, nas suas 3  (tits)  primeiras fiadas. 

232. Alvenaria embasamento em pedra argamassada 

A alvenaria de embasamento  sari  composta por concreto cichipico, utilizando mistura de 
concreto convencional (traço de referência 1:3:5 ou conforme projeto estrutural) com 
incorporação de pedra de mão, lançada e compactada manualmente durante o lançamento do 
concreto ainda fresco, com o objetivo de obter estrutura de contenção e arrimo lateral para o 
pavimento em pedra argamassada. 

Essa estrutura servira como elemento de confinamento lateral, garantindo a estabilidade das 
pedras assentadas e evitando deslocamentos provocados por cargas laterais ou solicitações 
mecânicas oriundas do uso da  area  pública. 

A execução obedecera as seguintes etapas técnicas: 

• Escavação das valas de embasamento, com largura e profundidade conforme projeto; 

• Regularização do fundo da vala e aplicação de lastro de brita ou concreto magro, se 
especificado; 

• Lançamento do concreto com inserção simultânea das pedras de mão, de forma 
alternada e intertravada, garantindo aderência adequada e adensamento uniforme; 

• Cura úmida da alvenaria ciclopica por  period°  mínimo de 3 dias, antes do inicio da 
pavimentação; 

Secretaria  Muni de 
Owen &wife. REMiglat-- 



Secretaria  Munici de 
Oboe • SINN,* 

• Posterior execução do colchão de argamassa e assentamento da pedra irregular, 
conforme especificado na composição SINAPI 103800. 

2.33. Revestimento 

Deverão ser observadas as normas da ABNT pertinentes ao assunto, em particular a NB-231,  
akin  do que segue: 

- Os revestimentos deverão apresentar parâmetros perfeitamente desenhados e 
aprumados; 

- A superficie da base, para as diversas argamassas, deverá ser bastante regular para que 
estas possam ser aplicadas em espessura uniforme, obtendo-se assim, um revestimento 
perfeitamente aderente e de textura uniforme e controlada, de acordo com sua finalidade; 

Caso necessário, a base deverá ser regularizada; 

A superficie a revestir deverá ser limpa, livre de p6, graxas,  oleo  ou resíduos orgânicos. 

As eflorescências visíveis decorrentes de sais solúveis em água (sulfatos, cloretos, nitratos,  etc.)  
que impedem a aderência firme entre as camadas dos revestimentos deverão ser eliminadas 
através de escovação a seco, antes do inicio da aplicação do revestimento. 

Os revestimentos de argamassas, salvo indicação em contrario nestas especificações, serão 
constituidos, no mínimo, por duas camadas superpostas, continuas e uniformes: o chapisco, e a 
massa (mica, aplicado sobre o chapisco em paredes que receberão pintura e chapisco e emboyo 
aplicado sobre o chapisco em ambientes que conterão revestimento ceramico. 

As superficies deverão ser molhadas abundantemente com agua antes da aplicação do chapisco. 

A camada seguinte só poderá ser aplicada quando a anterior estiver suficientemente fume. 

A aplicação de cada nova camada de revestimento exigirá a umidificaçâo da camada anterior. 

Os revestimentos internos e externos de alvenaria, ao nível do solo, serão executados com 
argamassas no traço 1:3 de cimento e areia, com adição de aditivos impermeabilizante adequado, 
até a altura de 15 cm acima do piso acabado. 

Os revestimentos externos não poderão ser executados quando a superficie estiver sujeita Zi ação 
das chuvas e sem nenhuma proteção. 

Nas ocasiões de temperatura elevada, os revestimentos externos executados na jornada de 
trabalho deverão ter suas superfícies molhadas ao termino desta. 
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2.3.3.1. Chapisco 

Todas as superfícies que receberão reboco e/ou emboço, serão chapiscadas. 

Os chapiscos serão executados com argamassa de cimento e areia no traço 1:3 (sem cal), na 
espessura de 5 mm, aplicando energicamente sobre o substrato com a colher de pedreiro. 

As superfícies destinadas a receber o chapisco serão limpas, a vassoura e abundantemente 
molhadas antes de receber a aplicação deste revestimento. 

2.33.2. Reboco 

Os rebocos e/ou emboços só serão executados após da colocação dos peitoris e marcos e antes 
da colocação de pisos e rodapés.  

Sera  empregado o revestimento com argamassa, sendo este, aplicado no traço 1:2:8 (cimento, cal 
e areia), empregando a areia tipo média, ficando a espessura em tomo de. A cada fase de 
aplicação deve- se molhar previamente a parede superficialmente, favorecendo desta forma a 
pega e cura da argamassa. 

0 tempo de cura do emboço e da ordem de 10 a 15 dias. 

2.3.3.3. Revestimento cerâmico 

Os bancos e muros, conforme projeto arquitetônico, serão revestidas com cerâmica 19x90cm de 
primeira qualidade. A definição do material a ser empregado esta sujeita à aprovação da 
fiscalização conforme amostra, sendo a paginação indicada pela fiscalização. 

Os cortes para a passagem de canos, torneiras e outros elementos das instalações, não deverão A 
execução dos cortes e aberturas destinados á passagem de tubulações, conexões, torneiras, caixas 
de passagem, eletrodutos ou quaisquer outros elementos vinculados as instalações hidráulicas, 
sanitárias ou elétricas deverá ser realizada com o uso de ferramentas apropriadas, de forma a 
preservar a integridade dos elementos estruturais e de acabamento. 

vedada a execução de cortes que gerem trincas, lascarnentos, rachaduras ou emendas 
improvisadas nos elementos construtivos, tais como alvenarias, pavimentos, revestimentos ou 
bases de concreto. Todos os rasgos e aberturas devem apresentar acabamento regular, arcstas 
limpas e compatibilidade dimensional com os componentes a serem instalados. 

Após a instalação dos elementos, os trechos cortados deverão ser adequadamente recompostos 
com materiais equivalentes aos originais, obedecendo ao mesmo padrão de resistência, 
nivelamento e acabamento, conforme orientações da fiscalização. A recomposição deverá ainda 
respeitar os critérios de estanqueidade e resistência mecânica, nos termos das normas técnicas 
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aplicáveis, especialmente: 
• ABNT NBR 5410- Instalações elétricas de baixa tensão; 
• ABNT NBR 8160- Sistemas prediais de esgoto sanitário - Projeto e execução; 
• ABNT NBR 5626- Instalação predial de água fria -- Projeto e execução. 

Deverão ser observados os valores mínimos recomendados pelo fabricante das cerâmicas para a 
espessura das juntas, os quais deverão ser adotados. Os rejuntes em massa propria para tal fim 
com cores definidas pela fiscalização e não serão admitidas rebarbas. 

A execução dos serviços deverá ser feita por mão de obra especializada e segundo procedimentos 
usuais e consagrados para este tipo de aplicação de revestimento. 

Consideram-se incluidos neste serviço todos os materiais, mão de obra e acessórios e/ou 
complementos necessário para a completa execução dos serviços, mesmo que não explicitamente 
descritos nestas especificações, porém necessários para a entrega dos serviços perfeitamente 
prontos e acabados em todos os seus detalhes. 

Devem estar previstos no orçamento uma sobra equivalente aos eventuais recortes/ perdas de 
peças resultantes da paginação. 

Detalhes de paginação, recortes e outras particularidades podem ser fornecidos pela fiscalização, 
submetendo a execução destes serviços ao desenho apresentado, sem custos adicionais. 

2.3.4. Pavimentação 

Os serviços de pavimentação previstos neste projeto contemplam a execução de passeios e  areas  
de circulação com blocos intertravados de concreto, bem como o assentamento de guias (meios-
fios) para  confinement°  e delimitação dos trechos pavimentados. Os blocos intertravados serão 
utilizados em diferentes espessuras e acabamentos, conforme a  flaw-do e o nível de solicitação do 
trafego. Todos os materiais e processos construtivos deverão seguir rigorosamente as normas 
técnicas pertinentes, especialmente as NBRs 9781, 15873 e 15953, garantindo durabilidade, 
funcionalidade e desempenho adequado da infraestrutura urbana. A seguir, são apresentadas as 
especificações técnicas dos itens componentes do sistema de pavimentação proposto. 

2.3.4.1. Piso intertravado 

A pavimentação devera ser executada com blocos intertravados de concreto vibroprensado, com 
dimensões de 20 x 10 cm e espessuras de 6 cm (utilizada em passeios e  areas  exclusivas para 
pedestres) e 10 cm (utilizada em  areas  sujeitas a tráfego leve ou carga ocasional). Os blocos 
devem ter resistência  minima  à compressão de 35 MPa, conforme especificações da ABNT NBR 
9781:2013, e apresentar acabamento regular, isento de trincas, fissuras ou falhas de fabricação, 
com tolerâncias dimensionais conforme norma. 
0 assentamento  sera  realizado sobre colchão de areia grossa limpa e peneirada, com espessura 
compactada de 5 cm a 7 cm, aplicada sobre  sub-base devidamente compactada com índice de 
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suporte compatível ao uso da via ou passeio. 0 traçado da pavimentação devera seguir 
alinhamentos, cotas e caimentos definidos no projeto executivo, assegurando o adequado 
escoamento superficial das Aguas pluviais. 

Os blocos deverão ser assentados manualmente, com juntas de aproximadamente 2 a 3 mm, e 
posteriormente rejuntados com areia fina seca, varrida até preencher completamente os espaços 
entre as peças. A compactação final  sera  realizada com placa vibratória dotada de manta de 
proteção, para garantir o travamento e nivelamento da superficie. 

As bordas dos trechos pavimentados deverão ser confinadas com meios-fios ou guias de 
concreto, assentadas sobre base rígida, a fim de evitar deslocamentos laterais dos blocos. Toda a 
execução deverá seguir também os critérios da NBR 15873 (execução), da NBR 15953 (projeto), 
e, nos passeios, respeitar as exigências da NBR 9050:2020 quanto à acessibilidade. 

2.3.4.2. Guia (meio-fio) 

0 serviço consiste no assentamento de guias (meios-fios) pra-fabricadas de concreto simples, 
com dimensões nominais de 100 cm de comprimento, 15 cm de base inferior, 13 cm de base 
superior e 30 cm de altura, fabricadas em conformidade com as exigências da ABNT NBR 
9781:2013 e com resistência  minima  A compressão de 25 MPa. 

As pegas deverão ser cuidadosamente assentadas sobre base de concreto magro (traço 1:4:8), 
com espessura  minima  de 5 cm, devidamente nivelada e adensada, garantindo estabilidade e 
alinhamento ao longo do trecho. As juntas entre os elementos deverão ser uniformes, com 
preenchimento de argamassa de assentamento no traço 1:3 (cimento:areia), de forma a assegurar 
travamento longitudinal e vertical. 

As guias deverão ser posicionadas conforme os alinhamentos, cotas e rampas indicados no 
projeto executivo, garantindo o confinamento das camadas de pavimentação e a adequada 
drenagem superficial. A execução deverá prever a proteção das peças até a cura inicial da 
argamassa. Não serão admitidas peças quebradas, fissuradas ou fora de prumo. 

2.4. INSTALAÇÕES ELETRICAS 

As instalações elétricas devem seguir as orientações e especificações contidas em memorial 
descritivo especifico juntamente com o projeto elétrico. 

Qualquer situação de serviços, que implique em trabalhos com ramais alimentados, deverá ter 
seu corte previamente combinado com os usuários do local. Em hipótese alguma deverão ser 
efetuados os serviços de  man  eira a colocar funcionários, transeuntes em risco. Todos os serviços 
em fase interligação com a rede existente devera ser efetuados com sistema desligado. 

Todos os materiais a serem empregados deverão atender as prescrições das Normas Brasileiras 
da ABNT que lhe forem cabíveis. Todos os materiais deverão ser de primeira qualidade e 
primeiro uso. 
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Durante a execução, os serviços serão objeto de acompanhamento, controle e fiscalização técnica 
por parte da Administração Pública, a qual poderá rejeitar qualquer serviço ou material que não 
atenda aos padrões de qualidade, nomms técnicas ou às condições estabelecidas neste memorial. 
Nestes casos, caberá A contratada refazer, substituir ou corrigir os elementos rejeitados, sem 
quaisquer ônus adicionais para a contratante. 

Quaisquer dilvidas ou divergências relacionadas ao projeto, orçamento ou memorial descritivo 
deverão ser formalmente encaminhadas A fiscalização da obra ou A unidade gestora da 
contratação, responsável por prestar os devidos esclarecimentos técnicos. 

Por fim, deverão ser rigorosamente observadas as instruções de montagem, manuseio e instalação 
fornecidas pelos fabricantes dos materiais e equipamentos empregados na obra, com vistas a 
garantira desempenho, a durabilidade e a segurança das soluções adotadas. 

Remigio, 03 de julho de 2025. 

5ufne c0L-zkSJL 
Breno Galvão da Silva 

Engenheiro Civil 
Matricula. 9854277 
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